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Escola da família faz campanha para Santa Casa
Nesta sexta-feira, 13 de 

maio, o Prefeito de Mari-
nópolis, Dr. Jarbas de Lima 
Junior, recebeu o Deputa-
do estadual Itamar Borges 
(PMDB) em Marinópolis para 
a solenidade de entrega de 
um trator e implementos 
agrícolas que conquistou 
para a cidade.

 O parlamentar é presidente 
da Comissão de Agricultura 
da Assembleia Legislativa e 
apoiou a iniciativa do prefeito. 

Participaram do evento, 
juntamente com o Chefe do 
Executivo,  o deputado, o 
presidente do PMDB, Rubão 
e os vereadores do partido, 
Zé Mandú, Evaldo e Guego.

“É uma grande sat isfa-
ção participar de mais esta 
importante conquista para 
Marinópolis. O trator e os 
implementos beneficiarão 
a agricultura local, contri-
buindo para a geração de 
emprego e renda para o mu-

MARINÓPOLIS

nicípio”, disse o prefeito Dr. 
Jarbas.

Itamar Borges também se 

reuniu na Câmara Municipal 
com as lideranças políticas 
do PMDB onde reafirmou seu 

compromisso com o partido 
nas eleições municipais des-
te ano.

No dia 04  de Maio de 2016  
o CRAS de Palmeira d´Oeste  
realizou  uma  Palestra Socioe-
ducativa para os beneficiários 
dos Programas de Transfe-
rência de Renda do municí-
pio, com o tema “Direitos da 
Família”.

A palestra socioeducativa 
foi ministrada pelo pedagogo 
Diego Rabelo Medina, da cida-
de de Jales.

O palestrante ressaltou os 
direitos adquiridos pela famí-
lia no sentido do Planejamento 
Familiar, os métodos contra-
ceptivos ofertados pelo SUS 
e o acompanhamento familiar 
realizado.

Ainda, Diego trouxe para os 
usuários os avanços adqui-

O CRAS realiza palestra sócio-educativa para 
os beneiciários dos programas sociais

ridos na educação dos filhos 
mas, com uma educação de 
qualidade, infelizmente muitos 
pais esqueceram alguns valo-
res e passaram a negligencias 
a educação dos filhos no pró-
prio lar, passado a deixar a 
cargo da escola tal função. O 
palestrante ressaltou a neces-
sidade dos pais educarem os 
filhos e fortalecer os vínculos 
familiares.  Trouxe aos pre-
sentes atitudes simples do dia 
a dia que podem modificar a 
relação com os filhos. 

Ainda, trouxe algumas in-
formações sobre o tratamento 
de uso indevido de drogas por 
parte de algum membro fami-
liar e a importância da presen-
ça da família neste processo. 

Temer demite garçom do Palácio do Planalto
Desligado do Palácio do 

Planalto,  onde trabalha-
va como garçom há nove 
anos, José da Silva Cata-
lão, de 52 anos, passou a 
fazer parte da estatística 
dos  bras i le i ros  que pro -
curam um emprego.  Elo -
giado pelo ex-presidente 
Lu la ,  na  sua  pág ina  o f i -
c i a l  no  Facebook ,  que  o 
descreveu como um “fun-
cionário exemplar”,  José 
foi mandado embora pela 
equipe de Michel Temer - 
segundo ele, a notícia não 
fo i  dada pe lo  pres idente 
em exercício. 

O homem diz que o mo-
t ivo da demissão não fo i 
informado, mas não acre-
d i t a  q u e  t e n h a  s i d o  p o r 

questões políticas.
José  r eceb i a  um sa l á -

r i o  l í qu ido  de  R$  3 .870 , 
segundo o Transparência 
Brasil. Como não era con-
cursado, hoje corre atrás 
de um novo emprego.

O  ex - p r e s i d e n t e  L u l a 
te le fonou para o  garçom 
José Catalão,  que ser via 
café no Palácio do Planal-
t o  h á  m a i s  d e  o i t o  a n o s 
e  f o i  demi t ido  pe lo  p re -
s i d e n t e  i n t e r i n o  M i c h e l 
Temer.

A demissão foi  not ic ia-
da pela jornalista Natuza 
Nery, da coluna Painel, da 
Folha de São Paulo.

José da Silva Catalão, era Garçom da 
Presidência há vários anos.

nossa colaboração a jude 
a Santa Casa porque essa 
instituição atende a nossa 

comunidade.  Agradeço a 
Sabesp e a Policia Militar, 
parce i ras  na  campanha . 

Agradeço a inda todos os 
participantes que se empe-
nharam na proposta.

João Geovanini, Mirian Takaki e Professor Antonio entregam os produtos à José Fernandes.

O programa  Esco la  da 
Famí l ia ,  da  E .E .  Anton io 
Marin cruz de Marinópolis, 
f e z  uma  campanha  para 
arrecadar alimentos e ma-
teriais de l impeza para a 
San ta  Casa  de  Pa lme i ra 
d´Oeste.

O evento contou com am-
pla part ic ipação dos alu-
nos da escola que saíram 
de casa em casa expondo a 
importância da campanha.  

A comunidade recebeu os 
voluntários e aderiu a ini-
ciativa, tanto que mais de 
500 quilos de alimentos e 
produtos de limpeza foram 
arrecadados. 

Tudo que fo i  angar iado 
na campanha foi entregue 
pe los  responsáve is  pe la 
escola ao Sr. José Fernan-
des, Diretor da Santa Casa. 

O  p ro fessor  An ton io , 
coordenador  da  Esco la 
da  Famí l i a ,  ass im man i -
festou:  “Queremos que a 
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A declaração de Pedro Paren-
te, que assumirá a presidência 
da Petrobras, de que não será 
aceita indicação política para 
a ocupação de cargos naquela 
estatal, é uma pequena amos-
tra do Brasil que todos quere-
mos. A administração pública 
executada por profissionais, 
sem a interferência de cabos 
eleitorais, afilhados políticos 
ou qualquer outro favoreci-
do, mesmo aqueles que sejam 
efetivamente competentes. O 
compadrio sempre existiu na 
constituição da administração 
pública brasileira e constitui 
forte fator da ineficiência, da 
corrupção e de muitos males 
que acometem União, Estados 
e Municípios. Lembremos que, 
desde o advento da República, 
no final do século XIX, vivemos 
de ciclicamente e, via de regra, 
a corrupção é forte ingrediente 
na queda dos governos.

A Operação Lava Jato é a 
testemunha viva da roubalhei-
ra que se instituiu na Petrobras 
a partir de diretores nomeados 
politicamente e se estendeu 
para outras estatais e órgãos 
governamentais, todos apare-
lhados e apontados para servir 
aos interesses políticos dos 
grupos e partidos investidos 
no poder. Em vez de cumprir 
suas finalidades estatutárias, 
empresas, bancos estatais e 
até repartições foram desvia-
dos para manter esquemas 
de sustentação política. É um 
erro básico intrínseco à forma 
de poder vigente no país, que 
carece de urgentes modifica-
ções.

Todas as repartições públi-
cas, assim como as empresas 
estatais, dispõem de um qua-
dro funcional com atividades 
definidas. Mas são levadas 
a abrigar os cabos eleitorais 

dos governantes e daqueles 
que são atraídos para a cons-
tituição da malfadada maioria 
parlamentar. Os apaniguados 
do poder assumem diretorias 
e cargos estratégicos e, mui-
tas das vezes, não trabalham 
pela finalidade da empresa 
ou repartição, mas para aten-
der aos interesses daqueles 
que os ali colocaram. Daí a 
ineficiência, o desvio e até a 
corrupção.

A grande reforma político-
-administrativa que o Brasil 
necessita está na redefinição 
do serviço público-estatal. Em 
vez de milhares de cargos para 
distribuir, o governante deveria 
poder nomear apenas ministros, 
secretários e pessoal de gabine-
te. O restante deve, necessaria-
mente, ser pessoal de carreira, 
conhecedor do serviço e com 
sua vida vinculada à reparti-
ção. Profissionais que têm o que 

perder se cometerem falhas ou 
irregularidades. Ainda mais: o 
governante e seus auxiliares de-
vem ter autonomia para decidir 
onde melhor aplicar o dinheiro; 
mas a chave do cofre deve ser de 
responsabilidade de tesoureiros 
e servidores de carreira com 
funções definidas a cumprir.

Os governos – federal, esta-
duais e municipais - não podem 
continuar existindo como arcas 
de cabos eleitorais e favore-
cidos. Têm de funcionar com 
profissionalismo e honestidade. 
Espera-se que o aceno hoje 
dado a partir da Petrobras se 
concretize e a prática avance 
para toda a máquina pública 
brasileira. E quem quiser in-
gressar, que preste concurso...

 Tenente Dirceu Cardoso Gon-
çalves - dirigente da ASPOMIL 

(Associação de Assist. Social 
dos Policiais Militares de São 
Paulo) 

Petrobras sem indicação política
Serviços jurídicos e tecnológicos de qualidade a serviço do cidadão

Cartórios

vocêcom

Por Arthur Del Guércio Neto,  
Tabelião de Notas e Protestos de Itaquá (SP).

O 
s valores cobrados são determinados 

por lei, não havendo margem para 

descontos ou acréscimos que extra-

polem os limites ixados legalmente. Dentro 

de cada Estado, os preços devem ser rigorosa-

mente os mesmos. 

Além disso, de tudo que é pago a um car-

tório, aproximadamente 40% são repassados a 

outras entidades, tais como o Governo do Es-

tado, IPESP, Tribunal de Justiça, Santa Casa, Mi-

nistério Público, Fundo de Custeio do Registro 

Civil e Município (ISS). Devidas importâncias 

são arrecadadas e direcionadas a quem de 

direito, contribuindo para o desenvolvimento 

dos citados entes. 

O restante do valor, algo em torno de 60%, ica 

à disposição do Tabelião ou Oicial de Registro, 

que o utilizará para o adequado gerenciamen-

to do cartório, arcando com aluguel, folha de 

pagamento, treinamento de colaboradores, 

impostos, energia elétrica, água, mobiliário etc. 

Os frutos desse investimento são colhidos por 

toda a sociedade, materializados em excelente 

estrutura dos cartórios, com atendimento dife-

renciado, uma das razões pelas quais estão no 

topo das instituições mais coniáveis do país. 

Não à toa também, recente pesquisa do Data-

folha externa que 74% dos usuários do cartório 

são contrários à estatização do serviço.

Segundo dados do Banco Mundial, o custo 

das transações imobiliárias no Brasil, levando 

em consideração o valor do imóvel, estão em 

aproximados 2,5%. Referido valor é baixo se 

comparado com o de outros países, com es-

trutura muito menos segura do que a brasileira. 

Ademais, o percentual também considera o im-

posto municipal (ITBI) em seu cálculo, o qual é 

muito mais elevado que as despesas cartorárias.

Ao utilizar os cartórios, as pessoas têm a cer-

teza de estarem diante de entidades altamente 

comprometidas em ofertar segurança jurídi-

ca, razão pela qual os custos dispendidos são 

condizentes com o retorno obtido na presta-

ção do serviço.

Cartório não é caro
Diferentemente do que muitas pessoas possam imaginar, os serviços prestados pelos cartórios não são caros.

A busca por suas origens 
sempre foi algo que mexeu com 
o imaginário do ser humano. 
Desde tempos remotos que os 
povos da antiguidade olham 
para o passado buscando en-
tender como chegaram até seu 
presente. Na tentativa de ana-
lisar os acontecimentos que 
resultaram no ser humano, o 
homem encontrou uma respos-
ta que esteve em vigência por 
centenas de anos: Deus. Com a 
teoria do Criacionismo, a Igreja 
conseguiu explicar a origem do 
homem e seu desenvolvimento 
com o passar dos tempos. Esta 
posição, entretanto, encontrou 
um rival em meados do Século 
XIX. Com seu “A Origem das 
Espécies”, Charles Darwin co-
locou em cheque aquele que por 
muito tempo havia sido o único 
paradigma acerca do surgimen-
to do homem em sua atual apa-
rência. O homem, que até então 
havia sido criado à imagem e 
semelhança de Deus, passava 
a ter sua origem relacionada 
a uma espécie muito diferente 
da imagem à que este havia 
sido associado; e as teorias 
darwinianas, que embora ainda 
encontrem grande oposição, 
mesmo depois de mais de du-
zentos anos de sua propositura, 
são as que melhor explicam não 
apenas a evolução do homem, 
mas a de todas as espécies. 
Através da Seleção Natural e do 
Evolucionismo nos é permitido 
compreender como que orga-
nismos mais simples vieram 
a se tornar criaturas com sis-
temas tão complexos, como o 
neurológico, por exemplo. 

Com seu trabalho, Darwin 
propôs que, ao longo do tem-
po, era possível se verificar 
em determinadas populações, 
características que antes não 
se faziam presentes. Estas ca-
racterísticas não surgiram es-
pontaneamente; como então 
apareceram? A resposta desta 
pergunta está nos conceitos 
de gene e hereditariedade. Um 
organismo, ao se reproduzir, 
deixa parte de seu material ge-
nético para a próxima geração, 
e este é o caminho que segue 
uma característica para que 
possa se tornar presente em 
uma população no futuro. Mas 
como que apenas se reprodu-
zindo, um organismo teria o 
poder de fazer uma população 
inteira possuir determinada 
característica? Para responder 
a esta pergunta, devemos en-
trar um pouco mais a fundo no 
conceito de evolução biológica. 

Um organismo vivo, para so-
breviver em seu meio ambiente, 
está sujeito à desafios que lhe 

são apresentados, como se ali-
mentar, por exemplo. Vejamos 
então o exemplo das girafas, 
muito utilizado para se demons-
trar as teorias de Jean-Baptiste 
Lamarck, precursor do evolu-
cionismo. Em uma população de 
girafas vivendo em um ambiente 
de savana, verifica-se a presen-
ça de dois tipos de genes defini-
dores do tamanho do pescoço 
dos animais, um maior e outro 
menor. Na ocorrência de algum 
evento climático que altere as 
características deste ambiente, 
imaginemos que as plantas de 
menor porte, como arbustos e 
gramíneas, diminuam drastica-
mente, fazendo com que a oferta 
de alimento seja menor. As gira-
fas com pescoço menor agora 
precisam fazer um maior esfor-
ço para se alimentar, ou à procu-
ra de plantas baixas ou tentando 
alcançar as plantas mais altas, 
enquanto que as girafas de pes-
coço grande, continuam a se 
alimentar normalmente, uma 
vez que têm à sua disposição as 
folhas das árvores mais altas. 
Esta energia extra que passou a 
ser gasta pelas girafas menores 
na procura de alimento reflete 
diretamente em sua capacidade 
reprodutiva: quanto mais ener-
gia gasta, menos forças elas te-
rão para a reprodução; e quanto 
mais descendentes um organis-
mo deixar, maiores as chances 
de sobrevivência da população. 
É o chamado Sucesso Repro-
dutivo Diferencial. E aí vemos 
então o número de girafas com 
pescoço grande aumentar, uma 
vez que a transmissão de ge-
nes do pescoço grande é maior 
que a transmissão de genes do 
pescoço pequeno, já que estas 
possuem maior energia para ser 
gasta com a reprodução. A saída 
adaptativa de maior sucesso 
para tal espécie foi um pescoço 
maior.  Mas qual a relação en-
tão do homem com as girafas 
do exemplo acima? Toda, se 
partirmos do pressuposto de 
que a cerca de sete milhões de 
anos vivia na África um primata 
que foi ancestral do homem 
moderno. Temos aqui um símio 
que passou por um processo 
de evolução similar ao exemplo 
das girafas. Imaginemos a Áfri-
ca sete milhões de anos antes 
do presente; o continente tinha 
um ecossistema bastante dife-
rente daquele que se verifica 
hoje; uma imensa floresta exis-
tia no lugar, e tudo era mata fe-
chada. Mas um acontecimento 
geológico foi de vital importân-
cia para alterar este ambiente: 
os movimentos da crosta ter-
restre que originaram a cadeia 
de montanhas hoje conhecida 

como Himalaia. O surgimento 
deste enorme paredão alterou 
a vegetação local e verificou-
-se a diminuição da floresta 
então existente no continente; 
um processo chamado de sa-
vanização, que resultou nas 
características hoje conhecidas 
da região. Este ancestral do ho-
mem que estava acostumado a 
se locomover através das copas 
e galhos das árvores, viu então 
seu ambiente alterado, e com o 
passar do tempo, seu meio de 
locomoção deixou de ser efeti-
vo. Vemos então o surgimento 
da característica dos primatas 
conhecida como fundadora da 
linhagem dos hominíneos: a 
bipedia.  Surgida inicialmente 
como hábito postural, e não lo-
comocional, a bipedia aparece 
como uma questão de eficiência 
energética para a evolução, 
na transição das linhagens de 
arborícolas para bípedes. Com 
um forame magno que lhes per-
mitiu andar sobre dois pés, ve-
mos aqui os primeiros passos 
daqueles que viriam a se tornar 
o homem como hoje é conheci-
do, “vindo” de macacos e não 
de Deus, como se acreditou 
por vários anos. Viemos todos 
dos macacos então? Não! Tal 
dúvida é comum ainda nos dias 
de hoje, mas ela se deve à uma 
errada interpretação dos estu-
dos feitos acerca da evolução 
do homem. Por tal pressupos-
to, os macacos de hoje seriam 
os homens de amanhã, o que 
não é correto de se afirmar em 
virtude de algo muito simples: 
o fato de a evolução não ter um 
plano. O conceito de evolução 
como “mudança ao longo do 
tempo por meio de descen-
dência com modificação” diz, 
em sua própria definição, que 
a evolução é uma mudança, 
e não uma melhoria. Temos 
aqui também a preconização 
de que o humano é superior 
ao macaco, outro erro difun-
dido, pois que para aquilo que 
necessitava, a melhor saída 
evolutiva do homem foi uma, 
enquanto que a do macaco, foi 
outra, não se podendo dizer que 
um seja mais evoluído que o ou-
tro. Portanto o pensamento de 
que os chimpanzés virão a ser 
homens é extremamente errô-
neo. Ocorre que, tanto homens, 
como chimpanzés, tiveram em 
um passado bem distante, um 
ancestral em comum, que foi 
responsável pelo aparecimento 
das duas linhagens. As possí-
veis características de antigos 
ancestrais do homem é que são 
o provável responsável pela 
difusão do falso conceito de que 
o homem veio do macaco, pois 

estes, muito provavelmente 
se assemelhavam fisicamente 
mais a um chimpanzé atual do 
que a um homem moderno, 
entretanto, apresentavam ca-
racterísticas que são possíveis 
de se verificar apenas no gênero 
homo, como o desenvolvimento 
de ferramentas para utilização. 

Segundo o princípio da Lei de 
Lavoisier, “na natureza nada 
se cria, nada se perde, tudo se 
transforma”. Embora este seja 
comumente mais usado em 
campos da física e da química, 
ao analisarmos o homem como 
parte da natureza, o conceito se 
enquadra perfeitamente em sua 
evolução; não apenas em sua, 
mas na de todos os seres vivos, 
até por que, como compostos 
de materiais orgânicos, inte-
rações químicas e físicas são 
o que compõe nossos corpos e 
sistemas. As mudanças verifi-
cadas em populações ao longo 
de milhões de anos resultaram 
naquilo que hoje conhecemos 
como homo sapiens, uma cria-
tura descendente de primatas 
rudimentares, que veio a se 
tornar a espécie dominante de 
um planeta; não descendente 
dos chimpanzés, mas primos 
distantes destes, que se sobres-
saíram às demais espécies já 
viventes na Terra, fato este que 
os permitiu acreditar, mesmo 
que erroneamente, que sua 
saída adaptativa foi a mais bem 
sucedida dentre a das demais 
espécies viventes. Que os or-
ganismos passam por mudan-
ças, isto é inegável. Algumas 
destas mudanças podem ser 
verificadas em um curto prazo 
de tempo, outras em um longo; 
entretanto, a evolução não tem 
um máximo ou um alvo. Um 
organismo não pode evoluir ao 
ponto de atingir a perfeição, até 
por que, como já dito, a evolu-
ção é uma mudança, e não uma 
melhora. Portanto, o homem, 
mesmo acreditando que seja 
superior às demais espécies, 
está no seu ápice apenas mo-
mentaneamente. Não sabe-
mos o que virá no futuro; assim 
como ocorreu no passado, mu-
danças drásticas podem vir a 
ocorrer e nos levar a procurar 
uma nova saída adaptativa. 
Entretanto, não se pode negar 
que o que foi experimentado até 
agora, foi resultado de um pro-
cesso lento e gradual que nos 
permitiu, através da evolução, 
chegarmos até onde chegamos. 

Filipe Botelho Soares Dutra 
Fernandes, graduando do 

curso de Arqueologia
 Universidade Federal do Rio 

Grande / RS

Evolução Humana: uma caminhada 
iniciada há sete milhões de anos
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CUIDA DA 
SUA CASA

DECRETO Nº. 1159/16 - DE 16 DE MAIO DE 2016.

                                 “Abre crédito adicional especial e dá outras 
providências”.

   MAURICIO HONORIO DE CARVALHO, 
Prefeito do Município de São Francisco, Estado de São Paulo, 
República Federativa do Brasil, no uso de suas atribuições legais, 
devidamente amparado pelos dispositivos do artigo 1º da Lei 
1453/16 – de 16/05/16, observado o disposto no inciso 9º, § 2º, 
do artigo 167 da Constituição Federal:

   D E C R E T A –
Artigo 1º - Fica  aberto um crédito adicional especial ao orça-

mento vigente, no valor de R$ 41.500,00 ( quarenta e um mil e 
quinhentos reais), com a seguinte classiicação orçamentária:

08 –  Assistência Social
244 –  Assistência Comunitária
0025 –  Assistência e Promoção Social
2076 –    Proteção Social Básica
3.3.90.39.00 –   Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi-

ca........................R$ 30.000,00
3.3.90.30.00 –  Material de Consumo...................R$11.500,00

Artigo 2º – Constituem recursos para cobertura do crédito aber-
to no artigo 1º., a fonte adiante demonstrada: 

I –   Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Progra-
ma Proteção Social Básica.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Francisco – SP. Aos 16 de maio 
de 2016.

MAURICIO HONORIO DE CARVALHO - Prefeito Municipal
________________________________________________

PREFEITURA MUNICICPAL DE SÃO FRANCISCO
Estado de São Paulo

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
ORIGEM: Pregão Presencial n° 13/2016 -   Processo de Lici-

tação n° 22/2016
OBJETO: Contratação de empresas do ramo, para a aquisição 

de gêneros alimentícios, produtos de limpeza e uso geral, em 
atendimento ao programa de Atenção Básica a Família - PAIF, 
desenvolvido pelo setor de desenvolvimento social desta munici-
palidade durante o exército de 2016.

Homologo para que surta os efeitos legais, a decisão proferida 
pela Comissão Permanente de Licitação, igurando como adju-
dicatória  às  Empresas:  “ESMERALDA DE SOUZA MERCA-
DO- ME, CNPJ: 01.675.551/0001-18, sediada na cidade de São 
Francisco-SP;CELSO LUIZ VIEIRA-ME, CNPJ.05.214.215/0001-

18, sediada na cidade de São Francisco-SP”
São Francisco-SP. 13 de maio 2016
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 

EXTRATO DOS CONTRATOS
ORIGEM:  Pregão Presencial n° 13/2016 -   Processo de Lici-

tação n° 22/2016
OBJETO: Contratação de empresas do ramo, para a aquisição 

de gêneros alimentícios, produtos de limpeza e uso geral, em 
atendimento ao programa de Atenção Básica a Família - PAIF, 
desenvolvido pelo setor de desenvolvimento social desta munici-
palidade durante o exército de 2016.

________________________________________________

CONTRATO N° 43/2016 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ESMERALDA DE SOUZA MERCADO- ME, 
CNPJ :01.675.551/0001-18
ITEM: 02,06,10,13,20,22,28,29,34,35,41,43,45,46,47,52,56,5

8,61,62,63,68.
VALOR TOTAL : R$ 8.914,30(oito mil novecentos e quatorze 

reais e trinta centavos)
DATA DE ASSINATURA: 18 de maio de 2016
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
________________________________________________

CONTRATO N° 44/2016 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ CELSO LUIZ VIEIRA - ME” 
CNPJ: 05.241.215/0001-18
ITEM:01,03,04,05,07,08,09,11,12,14,15,16,17,18,19,21,23,24

,25,26,27,30,31,32,33,36,37,38,39,40,42,44,48,49,50,51,53,54,
55,57,59,60,64,65,66,67,69.

VALOR TOTAL : R$  17.102,71 (dezessete mil cento e dois 
reais e setenta e um centavos)

DATA DE ASSINATURA:18 de maio de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
________________________________________________

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
ORIGEM: Pregão Presencial n° 14/2016 -   Processo de Lici-

tação n° 23/2016
OBJETO: Contratação de empresas do ramo, para a aquisição 

de gêneros alimentícios, em atendimento ao programa Piso Va-
riável do Governo Federal, desenvolvido pelo setor de desenvol-
vimento social desta municipalidade durante o exército de 2016.

Homologo para que surta os efeitos legais, a decisão proferida 
pela Comissão Permanente de Licitação, igurando como adju-
dicatória  às  Empresas:  “ESMERALDA DE SOUZA MERCA-
DO- ME, CNPJ: 01.675.551/0001-18, sediada na cidade de São 

Francisco-SP;CELSO LUIZ VIEIRA-ME, CNPJ.05.214.215/0001-
18, sediada na cidade de São Francisco-SP”

São Francisco-SP. 13 de maio de 2016
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
________________________________________________

EXTRATO DOS CONTRATOS
ORIGEM:  Pregão Presencial n° 14 /2016 -   Processo de Lici-

tação n° 23/2016
OBJETO: Contratação de empresas do ramo, para a aquisição 

de gêneros alimentícios, em atendimento ao programa Piso Va-
riável do Governo Federal, desenvolvido pelo setor de desenvol-
vimento social desta municipalidade durante o exército de 2016.

CONTRATO N° 45/2016 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ESMERALDA DE SOUZA MERCADO- ME, 
CNPJ :01.675.551/0001-18
ITEM: 01,04,06,10,13,14,15,19,20,24,25,28.
VALOR TOTAL : R$ 4.248,50(quatro mil duzentos e quarenta e 

oito reais e cinqüenta centavos)
DATA DE ASSINATURA: 18 de maio de 2016
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
________________________________________________

CONTRATO N° 46/2016 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ CELSO LUIZ VIEIRA - ME” 
CNPJ: 05.241.215/0001-18
ITEM:02,03,05,07,08,09,11,12,16,17,18,21,22,23,26,27,29.
VALOR TOTAL : R$  6.798,20 (seis mil setecentos e noventa e 

oito reais e vinte centavos)
DATA DE ASSINATURA:18 de maio de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 
________________________________________________

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
ORIGEM: Convite n° 10/2014 -   Processo de Licitação n° 

40/2014
OBJETO:  Contratação de empresa para construção de sarje-

tões de concreto armado e recapeamento asfáltico do tipo CBUQ
Por decisão de Ordem Administrativa, ica rescindido o referido 

contrato, nos moldes da Lei 8.666/93, artigo 79, inciso II. § 1o e 
inciso II § 2o, a partir de 20/05/2016, da empresa Arq. Com. Aces-
sória Planej. Construção Ltda - ME, CNPJ: 04.360.252/0001-82 
sediada na cidade de Fernandópolis - SP.

São Francisco-SP 20 de maio de 2016

MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 

Prefeitura do Municipal de São Francisco

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Mai/2015 a Abri/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Mai/2015 a Abri/2016

SAO FRANCISCO - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 424.226,07
   Pessoal Ativo 392.518,07
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 31.708,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 424.226,07

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.231.900,74

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 424.226,07 3,47

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 733.914,04 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 697.218,34 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 660.522,64 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 

Aditamento de Contrato 
ADITAMENTO Nº ͲͲ͵/ʹͲͳ͸. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
C0NTRATADA: UNICON OBRAS E INSTALAÇÕES LTDA - EPP. 
OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem como objeto aditivar ȋprorrogarȌ o prazo de execução da presente obra destinada a CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DA DELEGACIA DE 
POLÍCIA NESTE MUNICÍPIO, em atendimento ao nos termos de Convênio GSSP/ATP nº ͹Ͳ/ʹͲͳͶ, firmado entre a Secretária de Segurança Pública do Estado e o município de Marinópolis, conforme PROCESSO L)C)TATÓR)O Nº Ͳͳͳ/ʹͲͳͷ, instaurado na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº ͲͲͳ/ʹͲͳͷ, CONTRATO Nº Ͳʹʹ/ʹͲͳͷ. ASSINATURA: ʹ͵/Ͳͷ/ʹͲͳ͸ – 
VIGÊNCIA: ʹ͸/Ͳ͸/ʹͲͳ͸.     
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Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

ATA DA Ϭϲª SESSÃO ORDINÁRIA DA ϱϮª SESSÃO LEGISLATIVA, DA ϭϯª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALI)ADA EM Ϭϯ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 

 
áosà tƌġsàdiasàdoàŵġsàdeàŵaioàdoàaŶoàdeàdoisàŵilà eàdezesseis,à ăsàϭϵhϬϬ,à ƌeuŶiu-seàaà
Cąŵaƌaà MuŶiĐipalà deà MaƌiŶſpolis,à Estadoà deà SĆoà Paulo,à paƌaà ƌealizaçĆoà daà sextaà
SessĆoàOƌdiŶĄƌia,à daàQüiŶƋuagĠsiŵaà SeguŶdaà SessĆoà Legislatiǀa,à daàDĠĐiŵaà TeƌĐeiƌaà
Legislatuƌa,à ĐoŵàaàpƌeseŶçaàdosà seguiŶtesà SeŶhoƌesàVeƌeadoƌesà eà ǀeƌeadoƌas,à soďàaà
PƌesidġŶĐiaà doà pƌiŵeiƌo:à Eǀaldoà Riďeiƌoà -à PMDB,à ápaƌeĐidoà Lopesà daà Silǀaà -à PEN,à
MaƌĐosàáuƌĠlioàMaƌiŶàRoǀedaà–àPTB,àOsǀaldoàMaƌaiaà–àPPS,àáŶdeƌsoŶàBasilioàálǀesà -à
DEM,à Maƌiaà Roseŵeiƌeà Rosasà BiaŶĐhiŶià deà Oliǀeiƌaà –à PSBà MaƌiŶilĐeà Maƌiŵà Lopesà
MiŶgoƌaŶĐeà –à PSB,à JosĠàMĄƌĐioà BeƌŶaƌdesà deàOliǀeiƌaà –à PMDBà eà JosĠà Luizà Peƌeiƌaà –à
PMDB,àoďseƌǀaŶdo-seàaàpƌeseŶçaàdeàtodosàosàŵilitaŶtes.àHaǀeŶdo,àpoƌtaŶto,àƋuoƌuŵà
ƌegiŵeŶtal,à foià iŶstaladaà aà SessĆo;à átoà ĐoŶtíŶuoà oà SeŶhoƌà PƌesideŶteà deĐlaƌouà
iŶstaladaà aà faseà deà expedieŶte.à Eŵà ĐuŵpƌiŵeŶtoà asà Ŷoƌŵasà ƌegiŵeŶtais,à oà seŶhoƌà
PƌesideŶteà soliĐitouàaoàpƌiŵeiƌoà seĐƌetĄƌioàƋueàpƌoĐedesseàaà leituƌaàdasàŵatĠƌiasàdoà
dia:àátaàdaàϱ°àSessĆoàOƌdiŶĄƌiaàƌealizadaàeŵàϭϵàdeàaďƌilàdeàϮϬϭϲ;àMoçĆoàdeàáplausoà
Ŷ°ϭϱ/ϭϲ/ϭϳ/ϭϴàe.àátoàĐoŶtíŶuo,àoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàeŶĐeƌƌouàoàexpedieŶteàeàdeĐlaƌouà
osàtƌaďalhosàaďeƌtosàeŵàOƌdeŵàdoàDia;àEŵàseguidaàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàĐoloĐouàeŵà
disĐussĆoàaàátaàdaàϱªàSessĆoàOƌdiŶĄƌiaàƌealizadaàeŵàϭϵàdeàaďƌilàdeàϮϬϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoà
ƋueàoàǀeƌeadoƌàouàǀeƌeadoƌaàƋueàdesejasseàusaƌàdaàpalaǀƌaàpaƌaàoàeŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà
daàŵatĠƌia,àpodeƌiaàfazġ-loàŶaƋueleàŵoŵeŶto;àŶadaàfoiàditoàpoƌàŶeŶhuŵàǀeƌeadoƌàouà
ǀeƌeadoƌa,à oà SeŶhoƌà PƌesideŶteà suďŵeteuà eŵà úŶiĐaà ǀotaçĆoà aà átaà daà ϱªà SessĆoà
OƌdiŶĄƌia,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàfaǀoƌĄǀeisàaàapƌoǀaçĆoàdaàátaà
peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà estaǀaŵà eà osà ĐoŶtƌĄƌiosà Ƌueà seà leǀaŶtasseŵ;à apƌoǀadaà poƌà
uŶaŶiŵidade.à Eŵà seguidaà oà SeŶhoƌà PƌesideŶteà ĐoloĐouà eŵà disĐussĆoà aà MoçĆoà deà
áplausoà Ŷ°ϭϱ/ϮϬϭϲà deà Ϭϯà deà ŵaioà deà ϮϬϭϲ,à esĐlaƌeĐeŶdoà Ƌueà osà ǀeƌeadoƌesà eà
ǀeƌeadoƌasà Ƌueà desejasseŵà usaƌà daà palaǀƌaà paƌaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà ŵatĠƌia,à
podeƌiaà fazġ-loà ŶaƋueleà ŵoŵeŶto;à PƌosseguiŶdoà osà tƌaďalhosà oà SeŶhoƌà PƌesideŶteà
suďŵeteuà eŵà úŶiĐaà ǀotaçĆoà aà MoçĆoà deà áplausoà Ŷ°ϭϱ,à esĐlaƌeĐeŶdoà Ƌueà osà
ǀeƌeadoƌesà eà ǀeƌeadoƌasà faǀoƌĄǀeisà aà apƌoǀaçĆoà doà ŵesŵoà peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà
estaǀaŵàeàosàĐoŶtƌĄƌiosàƋueàseàleǀaŶtasseŵ;àapƌoǀadaàpoƌàuŶaŶiŵidade.àEŵàseguidaàoà
SeŶhoƌà PƌesideŶteà ĐoloĐouà eŵà disĐussĆoà aà MoçĆoà deà áplausoà Ŷ°ϭϲ/ϮϬϭϲà deà Ϭϯà deà
ŵaioàdeàϮϬϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàƋueàdesejasseŵàusaƌàdaà
palaǀƌaà paƌaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà ŵatĠƌia,à podeƌiaà fazġ-loà ŶaƋueleà ŵoŵeŶto;à
PƌosseguiŶdoàosàtƌaďalhosàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàsuďŵeteuàeŵàúŶiĐaàǀotaçĆoàaàMoçĆoà
deàáplausoàŶ°ϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàfaǀoƌĄǀeisàaàapƌoǀaçĆoà
doà ŵesŵoà peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà estaǀaŵà eà osà ĐoŶtƌĄƌiosà Ƌueà seà leǀaŶtasseŵ;à
apƌoǀadaàpoƌàuŶaŶiŵidade.àEŵàseguidaàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàĐoloĐouàeŵàdisĐussĆoàaà
MoçĆoàdeàáplausoàŶ°ϭϳ/ϮϬϭϲàdeàϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesà
eà ǀeƌeadoƌasà Ƌueà desejasseŵà usaƌà daà palaǀƌaà paƌaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà ŵatĠƌia,à
podeƌiaàfazġ-loàŶaƋueleàŵoŵeŶto.à
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Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

àPƌosseguiŶdoàosàtƌaďalhosàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàsuďŵeteuàeŵàúŶiĐaàǀotaçĆoàaàMoçĆoà
deàáplausoàŶ°ϭϳ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàfaǀoƌĄǀeisàaàapƌoǀaçĆoà
doà ŵesŵoà peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà estaǀaŵà eà osà ĐoŶtƌĄƌiosà Ƌueà seà leǀaŶtasseŵ;à
apƌoǀadaàpoƌàuŶaŶiŵidade.àEŵàseguidaàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàĐoloĐouàeŵàdisĐussĆoàaà
MoçĆoàdeàáplausoàŶ°ϭϴ/ϮϬϭϲàdeàϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesà
eà ǀeƌeadoƌasà Ƌueà desejasseŵà usaƌà daà palaǀƌaà paƌaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà ŵatĠƌiaà
podeƌiaŵà fazġ-loàŶaƋueleàŵoŵeŶto;à PƌosseguiŶdoàosà tƌaďalhosàoà SeŶhoƌàPƌesideŶteà
suďŵeteuà eŵà úŶiĐaà ǀotaçĆoà aà MoçĆoà deà áplausoà Ŷ°ϭϴ,à esĐlaƌeĐeŶdoà Ƌueà osà
ǀeƌeadoƌesà eà ǀeƌeadoƌasà faǀoƌĄǀeisà aà apƌoǀaçĆoà doà ŵesŵoà peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà
estaǀaŵàeàosàĐoŶtƌĄƌiosàƋueàseàleǀaŶtasseŵ;àapƌoǀadaàpoƌàuŶaŶiŵidade.àEŵàseguidaàoà
SeŶhoƌà PƌesideŶteà ĐoloĐouà eŵà disĐussĆoà aà MoçĆoà deà áplausoà Ŷ°ϭϵ/ϮϬϭϲà deà Ϭϯà deà
ŵaioàdeàϮϬϭϲ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàƋueàdesejasseŵàusaƌàdaà
palaǀƌaà paƌaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà ŵatĠƌiaà podeƌiaŵà fazġ-loà ŶaƋueleà ŵoŵeŶto;à
PƌosseguiŶdoàosàtƌaďalhosàoàSeŶhoƌàPƌesideŶteàsuďŵeteuàeŵàúŶiĐaàǀotaçĆoàaàMoçĆoà
deàáplausoàŶ°ϭϵ,àesĐlaƌeĐeŶdoàƋueàosàǀeƌeadoƌesàeàǀeƌeadoƌasàfaǀoƌĄǀeisàaàapƌoǀaçĆoà
doà ŵesŵoà peƌŵaŶeĐesseŵà Đoŵoà estaǀaŵà eà osà ĐoŶtƌĄƌiosà Ƌueà seà leǀaŶtasseŵ;à
apƌoǀadaàpoƌàuŶaŶiŵidade.àDeĐlaƌouàeŶĐeƌƌadaà aàoƌdeŵàdoàdiaà eà aďeƌtaà aà Faseàdasà
ExpliĐaçƁesà Pessoais,à fƌaŶƋueaŶdoà aà palaǀƌaà aà todosà osà edis.à SeŶdoà estaà usadaà peloà
pƌesideŶte,àƋueàĐhaŵouàoàatualàǀiĐe-pƌesideŶteàpaƌaàaàassuŵiƌàaàĐadeiƌa,àpoisàusaƌiaàaà
tƌiďuŶaàpaƌaàseusàĐoŵeŶtĄƌios,àsaldouàaàtodosàpƌeseŶteàeàalguŶsàĐoŵeŶtĄƌiosàdeŶtƌeà
estesàƋueàaàĐąŵaƌaàteŵàsidoàalǀoààdeàĐƌítiĐasàpoƌàalguŶsàĐidadĆos,àpoƌàteƌŵosàhojeàuŵà
totalàdesgoǀeƌŶoàŶaàatualàadŵiŶistƌaçĆo,àeàƋueàaàpopulaçĆoàŶĆoàsaďeàoàpodeƌàliŵitadoà
Ƌueà teŵà oà ǀeƌeadoƌà ĐaďeŶdoà aà Ŷſsà soŵeŶteà ǀotaƌ,à Đƌiaƌà leis,à Đoďƌaƌ,à deŶuŶĐiaƌà eà
fisĐalizaƌàoàexeĐutiǀo,àeàestaàĠàaàdefesaàƋueàfaçoàdeàŶossaàCasaàƋuaŶdoàaàĐƌitiĐaàĠàfeitaà
diƌetaŵeŶte,àpoisàĐoŵàĐiŶĐoàŵaŶdatosàdeàǀeƌeadoƌà jaŵaisàpaƌtiĐipeiàdeàuŵaàĐąŵaƌaà
uŶidaàeŵàƋueàseà ƌejeitaàpƌojetosàƋueàeŵàŶadaàďeŶefiĐiaƌĆoàaàadŵiŶistƌaçĆoàpuďliĐa,à
ŵuitoà ŵeŶosà aà populaçĆo,à Ŷoà aŶoà deà ϮϬϭϯà paƌtiĐipeià siŵà eà atiǀaŵeŶteà juŶtoà aoà
exeĐutiǀoà eŵà SĆoà Pauloà eà eŵà diǀeƌsosà loĐaisà doà estadoà aà pƌoĐuƌaà deà ƌeĐuƌsosà eà
ďeŶefíĐiosà aoàŵuŶiĐípio,à ŵasà logosà peƌĐeďeŵosà Ƌueà jĄà ŶĆoà Ġƌaŵosàŵaisà ouǀidosà eà
assiŵàĐoŵoàfezàtodaàsuaàeƋuipeàfoŵosàŶosàafastaŶdoàeàpassaŵosàaàĐoďƌaƌàeàdeŶuŶĐiaƌà
ŵaisàduƌaŵeŶte,àpƌeseŶĐiouàaàƌetiƌadaàdeàpeçasàdeàuŵàǀeíĐuloàƀŶiďusàpaƌaàĐoloĐaƌàeŵà
outƌo,àĐoŵoàseàestiǀesseŵàtiƌaŶdoàuŵàpaĐieŶteàdoàƋuaƌtoàeàleǀaƌeŵàpaƌaàaàUTIàpaƌaà
ŵoƌƌeƌà eŵà paz,à ŵotoƌistaà seà ŶegaŶdoà aà diƌigiƌà ƀŶiďusà poƌà ŵotiǀosà deà oà ŵesŵoà
apƌeseŶtaƌàpƌoďleŵaàgƌaǀíssiŵoàŶosàfƌeios,àpaĐieŶteàeŵàtƌataŵeŶtoàdeàĐąŶĐeƌàseŶdoà
deixadoàaàseguŶdoàplaŶo,àƋuaŶtoàaoàfatoàdeàalguŵasàpessoasàteŶtaƌeŵàĐoloĐaƌàaàĐulpaà
ŶosàǀeƌeadoƌesàpoƌƋueàoàpƌefeitoàǀiajouàaàpasseio,àdigoàƋueàŶeŵàeuàŶeŵàŶiŶguĠŵàteŵà
aàǀeƌàĐoŵàaàǀidaàpaƌtiĐulaƌàdeleàeàdeàŶeŵàŶeŶhuŵàǀeƌeadoƌàdesdeàƋueàestasàǀiageŶsà
sejaŵàpagasàdoàseuàďolso,àpoisàaà faŵíliaàĠàaàĐoisaàŵaisà sagƌadaàƋueàpossuíŵos.àNĆoà
haǀeŶdoàŵaisàŶeŶhuŵà iŶteƌessadoàeŵàusaƌàaàpalaǀƌa,à oàSeŶhoƌàPƌesideŶteàdeĐlaƌouà
eŶĐeƌƌadaàaàFaseàdasàExpliĐaçƁesàPessoais.àà
à

à
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à
ásà ŵatĠƌiasà apƌeseŶtadasà seƌĆoà eŶĐaŵiŶhadasà asà pessoasà ĐoŵpeteŶtes.à Nadaà ŵaisà
haǀeŶdoà aà seƌà tƌatadoà ĐoŵuŶiĐouà osà deŵaisà Veƌeadoƌesà Ƌueà Ŷoà diaà ϭϳà deàŵaioà deà
ϮϬϭϲà ;teƌça-feiƌaͿà ăsà ϭϵhϬϬŵiŶà seƌĄà ƌealizadaà aà pƌſxiŵaà sessĆoà oƌdiŶĄƌiaà eà eŵà
agƌadeĐiŵeŶtoà eà soďà aà pƌoteçĆoà deà Deus,à deĐlaƌouà eŶĐeƌƌadaà aà SessĆo,à pediŶdoà aà
ďeŶçĆoà deà Deusà aosà ŵoƌadoƌesà doà Ŷossoà MuŶiĐípio,à aosà Ŷoďƌesà ǀeƌeadoƌesà eà
ǀeƌeadoƌasàeà seusà ilustƌesà faŵiliaƌes,àďeŵàĐoŵoàaà todosàosàpƌeseŶtes,àdaàƋual,à paƌaà
ĐoŶstaƌ,àfoiàlaǀƌadaàaàpƌeseŶteàátaàƋue,àdepoisàdeàlida,àdisĐutidaàeàǀotada,àseàapƌoǀada,à
seƌĄà sigŶatadaà peloà SeŶhoƌà PƌesideŶteà eà SeŶhoƌà ϭ°à SeĐƌetĄƌio.à "Salaà dasà SessƁesà
OsǁaldoàRossetti”,àϬϯàdeàMaioàdeàϮϬϭϲ.à
à
à
à
à

EǀaldoàRiďeiƌoàààààààààààààààààààààààààààààààààààààMaƌĐosàáuƌĠlioàMaƌiŵàRoǀedaà

àààààààààààààààààààààààPƌesideŶteàààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààϭ°àSeĐƌetĄƌioà
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DECRETO LEGISLATIVO N.º Ϭϰ/ϮϬϭϲ – DE ϮϬ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 

 
 
                  ͞Dispõe soďre poŶto faĐultativo Ŷo dia 27 de ŵaio e dá outras providêŶĐias͟ 

 

 EVALDO RIBEIRO, PƌesideŶte da Cąŵaƌa MuŶiĐipal de MaƌiŶópolis, SP., Ŷo uso 
de suas atƌiďuições, espeĐialŵeŶte aŵpaƌado Ŷo aƌt. ϯϴ, iŶĐisos IV e V, do RegiŵeŶto 
IŶteƌŶo da Cąŵaƌa MuŶiĐipal de MaƌiŶópolis, SP., 

 
        CoŶsideƌaŶdo Ƌue o Pƌefeito MuŶiĐipal de MaƌiŶópolis, atƌavés do DeĐƌeto 

MuŶiĐipal Ŷº. Ϯ.Ϭϱϰ/ϮϬϭϲ, de ϮϬ/Ϭϱ/ϮϬϭϲ deĐƌetou poŶto faĐultativo Ŷo dia Ϯϳ de ŵaio de 
ϮϬϭϲ. 

 
DECRETA: 

 
Artigo ϭº - FiĐa deĐƌetado PoŶto FaĐultativo Ŷa Cąŵaƌa MuŶiĐipal deste 

ŵuŶiĐípio, Ŷo dia Ϯϳ de ŵaio de ϮϬϭϲ ;sexta-feiƌaͿ eŵ faĐe do feƌiado Đoŵeŵoƌativo ao 
dia de Corpus Crhistis. 

 
Artigo Ϯº - Os seƌviços Ƌue poƌ sua Ŷatuƌeza ŶĆo podeŵ sofƌeƌ iŶteƌƌupções 

fuŶĐioŶaƌĆo eŵ esƋueŵa de plaŶtĆo, poƌ iŶteƌŵédio de esĐala a Đƌitéƌio da Đhefia 
iŵediata. 

 
Artigo ϯº - Este DeĐƌeto eŶtƌaƌĄ eŵ vigoƌ Ŷa data de sua puďliĐaçĆo, ƌevogadas 

as disposições eŵ ĐoŶtƌĄƌio. 
 
 
 

                                           MaƌiŶópolis - SP, Ϯϱ de ŵaio de ϮϬϭϲ. 
 
 
 

                          Evaldo Riďeiro 
                             PresideŶte 
 

Registƌado e puďliĐado ĐoŶfoƌŵe legislaçĆo vigeŶte, eŵ data supƌa. 
 
 
 

                              AŶgéliĐa da Cruz Dias Freitas 
                                                               Assessora Legislativa      
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






 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE PALMEIRA D'OESTE 
FORO DE PALMEIRA D'OESTE 
VARA ÚNICA 
Rua XV de Novembro, 4871, ., Centro - CEP 15720-000, Fone: (17) 
3651-1317, Palmeira D'oeste-SP - E-mail: palmeiradoeste@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

 
EDITAL DE INTERDIÇÃO 

 
Processo Físico nº: 0000173-63.2011.8.26.0414 
Classe – Assunto: Interdição - Capacidade 
Requerente: Lucinéia da Silva 
Requerido: Adelina de Souza 
 

Prioridade Idoso 
Justiça Gratuita 

 
 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE 
INTERDIÇÃO DE ADELINA DE SOUZA, REQUERIDO POR LUCINÉIA DA SILVA - 
PROCESSO Nº0000173-63.2011.8.26.0414. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do 
Foro de Palmeira D'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). Victor Trevizan Cove, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida 28/05/2015 pela Dra. Luciana Conti Puia Todorov, transitada em julgado em 
03/06/2015, foi decretada a INTERDIÇÃO de ADELINA DE SOUZA, RG. 24.231.606-2, CPF 
062.380.158-29, residente na Rua Ademir Esparapani, 34103, Cohab João José Dias, Palmeira 
d´Oeste/SP, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Lucinéia da Silva, 
Rg.32.215.284-7, CPF.596.121.421-49. O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Palmeira D'oeste, aos 01 de dezembro de 2015. 
 

 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMARCA DE PALMEIRA D'OESTE 
FORO DE PALMEIRA D'OESTE 
VARA ÚNICA 
Rua XV de Novembro, 4871, ., Centro - CEP 15720-000, Fone: (17) 
3651-1317, Palmeira D'oeste-SP - E-mail: palmeiradoeste@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

 
EDITAL DE INTERDIÇÃO 

 
Processo Físico nº: 0001238-88.2014.8.26.0414 
Classe – Assunto: Interdição - Tutela e Curatela 
Requerente: TARCIMERI FABIANA DOS SANTOS 
Assistido: ROSALINA BERNARDES PINTO 

Justiça Gratuita 
 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE 
INTERDIÇÃO DE ROSALINA BERNARDES PINTO, REQUERIDO POR TARCIMERI 
FABIANA DOS SANTOS - PROCESSO Nº0001238-88.2014.8.26.0414. 
 
 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de Palmeira D'Oeste, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Victor Trevizan Cove, na forma da Lei, etc. 
 
 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 21/07/2015, foi decretada a INTERDIÇÃO de ROSALINA BERNARDES PINTO, 
CPF 053.165.088-07, RG. 16.399.270-8/SSP/SP, portadora de esquizofrenia paranoide (CID 
F.20.0), declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e 
nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). TARCIMERI 
FABIANA DOS SANTOS. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Palmeira D'oeste, 
aos 26 de outubro de 2015. 
 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

 

à


Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

 
 

MOÇÃO DE APLAUSO Nº ϭϲ, DE Ϭϯ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 
à
à

 
à MaƌĐosà áuƌélioàMaƌiŶà Roǀeda,à ǀeƌeadoƌà Đoŵà asseŶtoà ăà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà

MaƌiŶópolis,à Ŷoà usoà deà suasà atƌiďuiçõesà legais,à apƌeseŶtaà eà soliĐitaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà
seguiŶteàMoçĆoà

 
A Sra. Maria Teresa Siŵões Gielsi GarĐia  

 
MaŶifestaŶdo-lheà osà ŵaisà Đaloƌososà APLAUSOSà pelosà ƌeleǀaŶtesà seƌǀiçosà

pƌestadosàaoàŵuŶiĐípioàdeàMaƌiŶópolisàĐoŵoà“eƌǀidoƌaàPúďliĐaàMuŶiĐipal,àĐoŶdiçĆoàŶaàƋualà
alĐaŶçouàsuaàaposeŶtadoƌia.à

Maƌiaà Teƌesaà “iŵõesà Gielsià GaƌĐiaà seŵpƌeà seà destaĐouà poƌà seuà
ĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoà Đoŵà oà seƌǀiçoà púďliĐo,à peloà ďoŵà ĐuŵpƌiŵeŶtoà deà suasà oďƌigações,à
fuŶĐioŶĄƌiaàexeŵplaƌ,àdediĐada,àseŵpƌeàdeŵoŶstƌouàĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoàeàpƌeoĐupaçĆoàĐoŵà
oàpƌóxiŵo.àà

à “Ćoà exeŵplosà Đoŵoà oà daà seŶhoƌaà Maƌiaà Teƌesaà Ƌueà ŵeƌeĐeŵà Ŷossoà pleŶoà
ƌeĐoŶheĐiŵeŶtoàeàáPLáU“O“.à

à Queà sejaà feitaà aà ŵeŶçĆoà destaà pƌoposituƌaà Ŷaà átaà dosà tƌaďalhosà ĐaŵaƌĄƌiosà
desteà dia,à paƌaà Ƌueà fiƋueà ƌegistƌadoà Ŷosà aŶaisà deà Ŷossaà históƌiaà Ƌueà seŶtiŵosà oƌgulhoà daà
seƌǀidoƌaàaposeŶtada.àà

à
à
à
à
à
à
à

“alaàdasà“essõesà͞OsǁaldoàRossetti͟àϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭ6.à
à
à
à
à
à

à
MaƌĐosàáuƌélioàMaƌiŶàRoǀedaà

Veƌeadoƌà
 

à

à
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Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

 
 

MOÇÃO DE APLAUSO Nº ϭϳ, DE Ϭϯ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 
à
à

 
à MaƌĐosà áuƌélioàMaƌiŶà Roǀeda,à ǀeƌeadoƌà Đoŵà asseŶtoà ăà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà

MaƌiŶópolis,à Ŷoà usoà deà suasà atƌiďuiçõesà legais,à apƌeseŶtaà eà soliĐitaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà
seguiŶteàMoçĆoà

 
A Sra. MarleŶe Trevizol 

 
MaŶifestaŶdo-lheà osà ŵaisà Đaloƌososà APLAUSOSà pelosà ƌeleǀaŶtesà seƌǀiçosà

pƌestadosàaoàŵuŶiĐípioàdeàMaƌiŶópolisàĐoŵoà“eƌǀidoƌaàPúďliĐaàMuŶiĐipal,àĐoŶdiçĆoàŶaàƋualà
alĐaŶçouàsuaàaposeŶtadoƌia.à

MaƌleŶeàTƌeǀizolàseŵpƌeàseàdestaĐouàpoƌàseuàĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoàĐoŵàoàseƌǀiçoà
púďliĐo,àpeloàďoŵàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàsuasàoďƌigações,àfuŶĐioŶĄƌiaàexeŵplaƌ,àdediĐada,àseŵpƌeà
deŵoŶstƌouàĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoàeàpƌeoĐupaçĆoàĐoŵàoàpƌóxiŵo.àà

à “Ćoà exeŵplosà Đoŵoà oà daà seŶhoƌaà MaƌleŶeà Ƌueà ŵeƌeĐeŵà Ŷossoà pleŶoà
ƌeĐoŶheĐiŵeŶtoàeàáPLáU“O“.à

à Queà sejaà feitaà aà ŵeŶçĆoà destaà pƌoposituƌaà Ŷaà átaà dosà tƌaďalhosà ĐaŵaƌĄƌiosà
desteà dia,à paƌaà Ƌueà fiƋueà ƌegistƌadoà Ŷosà aŶaisà deà Ŷossaà históƌiaà Ƌueà seŶtiŵosà oƌgulhoà daà
seƌǀidoƌaàaposeŶtada.àà

à
à
à
à
à
à
à

“alaàdasà“essõesà͞OsǁaldoàRossetti͟àϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭ6.à
à
à
à
à
à

à
MaƌĐosàáuƌélioàMaƌiŶàRoǀedaà

Veƌeadoƌà
 

à
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Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲϵϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

 
 

MOÇÃO DE APLAUSO Nº ϭϴ, DE Ϭϯ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 
à
à

 
à MaƌĐosà áuƌélioàMaƌiŶà Roǀeda,à ǀeƌeadoƌà Đoŵà asseŶtoà ăà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà

MaƌiŶópolis,à Ŷoà usoà deà suasà atƌiďuiçõesà legais,à apƌeseŶtaà eà soliĐitaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà
seguiŶteàMoçĆoà

 
A Sra. Maria Isaďel Araújo 

 
MaŶifestaŶdo-lheà osà ŵaisà Đaloƌososà APLAUSOSà pelosà ƌeleǀaŶtesà seƌǀiçosà

pƌestadosàaoàŵuŶiĐípioàdeàMaƌiŶópolisàĐoŵoà“eƌǀidoƌaàPúďliĐaàMuŶiĐipal,àĐoŶdiçĆoàŶaàƋualà
alĐaŶçouàsuaàaposeŶtadoƌia.à

Maƌiaà Isaďelà áƌaújoà seŵpƌeà seà destaĐouà poƌà seuà ĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoà Đoŵà oà
seƌǀiçoàpúďliĐo,àpeloàďoŵàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàsuasàoďƌigações,àfuŶĐioŶĄƌiaàexeŵplaƌ,àdediĐada,à
seŵpƌeàdeŵoŶstƌouàĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoàeàpƌeoĐupaçĆoàĐoŵàoàpƌóxiŵo.àà

à “Ćoà exeŵplosà Đoŵoà oà daà seŶhoƌaà Maƌiaà Ƌueà ŵeƌeĐeŵà Ŷossoà pleŶoà
ƌeĐoŶheĐiŵeŶtoàeàáPLáU“O“.à

à Queà sejaà feitaà aà ŵeŶçĆoà destaà pƌoposituƌaà Ŷaà átaà dosà tƌaďalhosà ĐaŵaƌĄƌiosà
desteà dia,à paƌaà Ƌueà fiƋueà ƌegistƌadoà Ŷosà aŶaisà deà Ŷossaà históƌiaà Ƌueà seŶtiŵosà oƌgulhoà daà
seƌǀidoƌaàaposeŶtada.àà

à
à
à
à
à
à
à

“alaàdasà“essõesà͞OsǁaldoàRossetti͟àϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭ6.à
à
à
à
à
à

à
MaƌĐosàáuƌélioàMaƌiŶàRoǀedaà

Veƌeadoƌà
 

à

à


Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

 
 

MOÇÃO DE APLAUSO Nº ϭ9, DE Ϭϯ DE MAIO DE ϮϬϭϲ. 
à
à

 
à MaƌĐosà áuƌélioàMaƌiŶà Roǀeda,à ǀeƌeadoƌà Đoŵà asseŶtoà ăà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà deà

MaƌiŶópolis,à Ŷoà usoà deà suasà atƌiďuiçõesà legais,à apƌeseŶtaà eà soliĐitaà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoà daà
seguiŶteàMoçĆoà

 
A Sra. Aurora Maria de Jesus 

 
MaŶifestaŶdo-lheà osà ŵaisà Đaloƌososà APLAUSOSà pelosà ƌeleǀaŶtesà seƌǀiçosà

pƌestadosàaoàŵuŶiĐípioàdeàMaƌiŶópolisàĐoŵoà“eƌǀidoƌaàPúďliĐaàMuŶiĐipal,àĐoŶdiçĆoàŶaàƋualà
alĐaŶçouàsuaàaposeŶtadoƌia.à

áuƌoƌaàMaƌiaàdeà Jesusà seŵpƌeà seàdestaĐouàpoƌà seuà ĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoà Đoŵàoà
seƌǀiçoàpúďliĐo,àpeloàďoŵàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàsuasàoďƌigações,àfuŶĐioŶĄƌiaàexeŵplaƌ,àdediĐada,à
seŵpƌeàdeŵoŶstƌouàĐoŵpƌoŵetiŵeŶtoàeàpƌeoĐupaçĆoàĐoŵàoàpƌóxiŵo.àà

à “Ćoà exeŵplosà Đoŵoà oà daà seŶhoƌaà áuƌoƌaà Ƌueà ŵeƌeĐeŵà Ŷossoà pleŶoà
ƌeĐoŶheĐiŵeŶtoàeàáPLáU“O“.à

à Queà sejaà feitaà aà ŵeŶçĆoà destaà pƌoposituƌaà Ŷaà átaà dosà tƌaďalhosà ĐaŵaƌĄƌiosà
desteà dia,à paƌaà Ƌueà fiƋueà ƌegistƌadoà Ŷosà aŶaisà deà Ŷossaà históƌiaà Ƌueà seŶtiŵosà oƌgulhoà daà
seƌǀidoƌaàaposeŶtada.àà

à
à
à
à
à
à
à

“alaàdasà“essõesà͞OsǁaldoàRossetti͟àϬϯàdeàŵaioàdeàϮϬϭ6.à
à
à
à
à
à

à
MaƌĐosàáuƌélioàMaƌiŶàRoǀedaà

Veƌeadoƌà
 

à
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Eŵail: Đaŵara@ĐŵŵariŶopolis.sp.gov.ďr – Tel. ;ϭϳͿ ϯϲ9ϱ-ϭϭϳϰ 

Rua Espirito SaŶto, ϰϭϱ – CeŶtro, CEP ϭϱ.ϳϯϬ-ϬϬϬ  

 
 
MOÇÃO Nº 021 – DE 17 de Maio de 2016. 

 
 

 

 O Vereador que esta subscreve, nos termos regimentais, apresenta a douta 

Mesa, ouvido o douto e soberano Plenário, dispensadas as formalidades legais de praxe, 

 

 

   MOÇÃO DE APLAUSOS 
 
 

 Que seja oficiado desta congratulação, todo o “Grupo da Terceira Melhor 

Idade” deste Município e em especial aos atletas e monitores que estiveram 

brilhantemente representando nosso Município, no XX Jogos Regionais do Idoso, 

realizado nos dias 04 a 08 de maio do corrente ano, na cidade de Novo Horizonte . 

 

 Que seja feita a menção desta propositura na Ata dos trabalhos camarários 

deste dia, para que fique registrado nos anais de nossa história que sentimos orgulho do 

“Grupo da Terceira Melhor Idade” que tão bem representaram nossa cidade no XX 

Jogos Regionais do Idoso, tendo conquistado “Medalha de Prata” na modalidade 

natação, nado costa 25 metros pela Senhora Maria Pereira de Morais. 
 

 

 

 

 Sala das Sessões “Oswaldo Rossetti” 17 de Maio de 2016. 

 

 

 

 

 

 

Anderson Basílio Alves 

Vereador 
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PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

RECEITAS
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

SALDOPREVISÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A REALIZARBIMESTRE %

(a) (b) (b/a)

JAN A ABR 2016

(c)

%

(c/a) (a-c)

RECEITAS REALIZADAS

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1

RECEITAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 11.310.000,00 7.368.784,781.769.133,46 15,64 3.941.215,22 34,8511.310.000,00
RECEITAS CORRENTES 11.310.000,00 7.368.784,781.769.133,46 15,64 3.941.215,22 34,8511.310.000,00
  RECEITA TRIBUTARIA 359.938,00 253.896,2561.562,41 17,10 106.041,75 29,46359.938,00
    Impostos 302.400,00 211.299,6349.448,63 16,35 91.100,37 30,13302.400,00
    Taxas 57.538,00 42.596,6212.113,78 21,05 14.941,38 25,9757.538,00
    Contribuicao de Melhoria 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA DE CONTRIBUICOES 581.000,00 386.653,19100.066,39 17,22 194.346,81 33,45581.000,00
    Contribuicoes Sociais 491.000,00 332.983,0081.788,67 16,66 158.017,00 32,18491.000,00
    Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Contribuição de Iluminação Pública 90.000,00 53.670,1918.277,72 20,31 36.329,81 40,3790.000,00
  RECEITA PATRIMONIAL 715.812,00 390.789,68142.704,25 19,94 325.022,32 45,41715.812,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receitas de Valores Mobiliários 715.812,00 390.789,68142.704,25 19,94 325.022,32 45,41715.812,00
    Receitas de Concessões e Permissões 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Compensação Financeiras 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de Dom 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA AGROPECUARIA 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Produção Vegetal 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria Extrativa Mineral 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria de Construção 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas da Indústria 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA DE SERVIÇOS 7.230,00 5.832,001.066,00 14,74 1.398,00 19,347.230,00
    Receita de Serviços 7.230,00 5.832,001.066,00 14,74 1.398,00 19,347.230,00
  TRANSFERENCIAS CORRENTES 9.557.320,00 6.267.422,131.459.324,90 15,27 3.289.897,87 34,429.557.320,00
    Transferências Intergovernamentais 9.399.070,00 6.147.721,171.452.413,38 15,45 3.251.348,83 34,599.399.070,00
    Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências do Exterior 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Pessoas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Convênios 158.250,00 119.700,966.911,52 4,37 38.549,04 24,36158.250,00
    Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  OUTRAS RECEITAS CORRENTES 88.700,00 64.191,534.409,51 4,97 24.508,47 27,6388.700,00
    Multas e Juros de Mora 8.700,00 5.259,691.515,63 17,42 3.440,31 39,548.700,00
    Indenizações e Restituições 61.000,00 47.728,95-601,70 -0,99 13.271,05 21,7661.000,00
    Receita da Dívida Ativa 19.000,00 11.202,893.495,58 18,40 7.797,11 41,0419.000,00
    Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuar 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receitas Correntes Diversas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Operações de Crédito Internas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Operações de Crédito Externas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Alienação de Bens Móveis 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  ARMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências Intergovernamentais 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências do Exterior 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Pessoas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferência de Outras Instit. Públicas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Convênios 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferência para o Combate à Fome 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Integralização do Capital Social 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Remuneração das Disponibilidades 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receitas de Capital Diversas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 836.000,00 559.901,88144.029,63 17,23 276.098,12 33,03836.000,00
  Receita de Contribuições 836.000,00 559.901,88144.029,63 17,23 276.098,12 33,03836.000,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  Receita de Serviços 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II) 12.146.000,00 7.928.686,661.913.163,09 15,75 4.217.313,34 34,7212.146.000,00
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DESPESAS

DOTACAO

INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

BIMESTRE JAN A ABR 2016

DESPESAS EMPENHADAS

(d) (e)

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

BIMESTRE JAN A ABR 2016

(h)

R$ 1

DESPESAS LIQUIDADAS

(f)

SALDO

(i) = (e-h)

SALDO

(g) = (e-f)

PAGAS ATÉ
O BIMESTRE

(j)

DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS²

(k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII) 12.819.737,52 2.435.982,28 5.194.850,09 2.085.003,24 3.909.325,29 8.910.412,23 2.964.490,2011.383.830,00 0,007.624.887,43
DESPESAS CORRENTES 10.759.989,15 2.161.577,28 4.914.412,49 2.069.215,84 3.888.887,69 6.871.101,46 2.951.424,6010.574.030,00 0,005.845.576,66
     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 6.526.590,00 1.160.259,66 2.294.422,49 1.163.006,76 2.294.422,49 4.232.167,51 1.725.900,836.283.890,00 0,004.232.167,51
     JUROS E ENCARGOS DA DíVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.233.399,15 1.001.317,62 2.619.990,00 906.209,08 1.594.465,20 2.638.933,95 1.225.523,774.290.140,00 0,001.613.409,15
DESPESAS DE CAPITAL 1.317.748,37 274.405,00 280.437,60 15.787,40 20.437,60 1.297.310,77 13.065,6067.800,00 0,001.037.310,77
     INVESTIMENTOS 1.317.748,37 274.405,00 280.437,60 15.787,40 20.437,60 1.297.310,77 13.065,6067.800,00 0,001.037.310,77
     INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,0010.000,00 0,0010.000,00
RESERVA DO RPPS 732.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 732.000,00 0,00732.000,00 0,00732.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX) 782.170,00 160.255,30 308.441,42 160.255,30 308.441,42 473.728,58 225.657,30762.170,00 0,00473.728,58

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII+IX) 13.601.907,52 2.596.237,58 5.503.291,51 2.245.258,54 4.217.766,71 9.384.140,81 3.190.147,5012.146.000,00 0,008.098.616,01

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII)=(X+XI) 13.601.907,52 2.596.237,58 5.503.291,51 2.245.258,54 4.217.766,71 9.384.140,81 3.190.147,5012.146.000,00 0,008.098.616,01

SUPERÁVIT (XIII)

TOTAL (XIV)=(XII + XIII) 13.601.907,52 2.596.237,58 5.503.291,51 2.245.258,54 4.217.766,71 3.190.147,5012.146.000,00 0,00
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PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

RECEITAS
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

SALDOPREVISÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A REALIZARBIMESTRE %

(a) (b) (b/a)

JAN A ABR 2016

(c)

%

(c/a) (a-c)

RECEITAS REALIZADAS

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1

  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
   Operações de Crédito Internas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Mobiliária 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Contratual 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
   Operações de Crédito Externas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Mobiliária 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Contratual 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV) 12.146.000,00 7.928.686,661.913.163,09 15,75 4.217.313,34 34,7212.146.000,00
DÉFICIT (VI) 453,37
TOTAL (VII) = (V+VI) 12.146.000,00 7.928.686,661.913.163,09 15,75 4.217.766,71 34,7312.146.000,00
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITO ADICIONAIS 0,00 0,00
  Superávit Financeiro 0,00 0,00
  Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00
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Aplicações  dos  Recurs os  Próprios  em Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS

Praca  da  Bande ira  69

45132719/0001-14 Saúde  Exercício: 2016 Período: 01/01/2016  a té   30/04/2016

Anexo V

R$ 1

RECEITAS DE IMPOSTOS

Previsão Atua lizada Arrecadação
a té  o Período

Próprias 266.200,00 118.133,20
Transfe rências  da  União 7.291.000,00 2.303.358,01
Transfe rências  do Es tado 2.276.000,00 804.650,69

Total 9.833.200,00 3.226.141,90

DESPESAS COM RECURSOS DA SAÚDE

Dotação Atualizada Des pes a Empenhada Des pes a Liquidada Des pes a Paga

(para o  Exerc íc io) (até  o  Período) (até  o  Período) (até  o  Período)

%Valor Valor % Valor % Valor %

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

Para o  Exerc íc io  (Prev. Atualizada) Até  o  Período (Arrecadação)

1.474.980,00 483.921,28

TOTAL (15%)

APURAÇÃO DA APLICAÇÃO

DESPESAS
DESP. TOTAL C/ REC. PRÓPRIOS 2.061.600,00 20,97 % 1.141.226,67 35,37 % 593.826,77 18,41 % 419.381,89 13,00 %

DEDUÇÕES
(-) Despesas  com Aposentadoras  - (3190.01) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

(-) Despesas  com Pensões  - (3190.03) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

DESPESA LÍQUIDA
DESPESA LÍQUIDA DA SAÚDE 1.141.226,67 35,37 % 593.826,77 18,41 % 419.381,89 13,00 %

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE 

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

R$ 1

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

DESPESAS EMPENHADAS

(a)

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

(d) (f)

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(b)

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (a-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%

8.910.412,23DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 2.435.982,28 5.194.850,0912.819.737,52 3.909.325,292.085.003,2494,40 92,6911.383.830,00 0,007.624.887,43

456.064,74Legislativa 97.164,97 208.955,26625.600,00 169.535,2682.004,973,80 4,02625.600,00 0,00416.644,74

456.064,74   Ação Legislativa 97.164,97 208.955,26625.600,00 169.535,2682.004,973,80 4,02625.600,00 0,00416.644,74
1.073.760,80Administração 228.429,09 669.342,321.555.085,00 481.324,20247.794,9212,16 11,411.421.085,00 0,00885.742,68

1.073.760,80   Administração Geral 228.429,09 669.342,321.555.085,00 481.324,20247.794,9212,16 11,411.421.085,00 0,00885.742,68
505.718,28Assistência Social 229.838,11 377.470,02703.100,00 197.381,72103.805,046,86 4,68703.100,00 0,00325.629,98

97.295,29   Assistência à Criança e ao Adolescente 18.475,50 40.454,71137.750,00 40.454,7118.642,330,74 0,96137.750,00 0,0097.295,29
408.422,99   Assistência Comunitária 211.362,61 337.015,31565.350,00 156.927,0185.162,716,12 3,72565.350,00 0,00228.334,69
815.646,15Previdência Social 194.825,45 375.353,851.191.000,00 375.353,85194.825,456,82 8,901.191.000,00 0,00815.646,15

815.646,15   Previdência do Regime Estatutário 194.825,45 375.353,851.191.000,00 375.353,85194.825,456,82 8,901.191.000,00 0,00815.646,15
1.985.659,66Saúde 505.273,28 1.222.201,722.994.796,00 1.009.136,34541.642,1522,21 23,932.702.106,00 0,001.772.594,28

1.821.416,35   Atenção Básica 443.105,92 1.101.595,032.709.946,00 888.529,65479.474,7920,02 21,072.417.256,00 0,001.608.350,97
84.894,78   Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 25.865,42 55.105,22140.000,00 55.105,2225.865,421,00 1,31140.000,00 0,0084.894,78
57.243,62   Vigilância Sanitária 18.045,87 35.606,3892.850,00 35.606,3818.045,870,65 0,8492.850,00 0,0057.243,62
22.104,91   Vigilância Epidemiológica 18.256,07 29.895,0952.000,00 29.895,0918.256,070,54 0,7152.000,00 0,0022.104,91

1.244.570,55Educação 415.264,96 933.787,041.890.856,00 646.285,45383.307,8316,97 15,321.795.156,00 0,00957.068,96

106.555,08   Alimentação e Nutrição 36.796,87 165.272,00165.272,00 58.716,9240.693,413,00 1,39165.272,00 0,000,00
479.475,35   Ensino Fundamental 162.206,20 304.274,81736.184,00 256.708,65150.375,905,53 6,09696.184,00 0,00431.909,19

1.500,00   Ensino Médio 0,00 0,001.500,00 0,000,000,00 0,001.500,00 0,001.500,00
143.815,32   Ensino Superior 54.932,04 133.457,01204.000,00 60.184,6843.602,112,43 1,43204.000,00 0,0070.542,99
502.854,80   Educação Infantil 156.049,85 323.303,22766.050,00 263.195,20143.356,415,87 6,24710.350,00 0,00442.746,78

10.370,00   Educação Especial 5.280,00 7.480,0017.850,00 7.480,005.280,000,14 0,1817.850,00 0,0010.370,00
35.628,25Cultura 55.590,66 115.860,17129.000,00 93.371,7550.669,882,11 2,21129.000,00 0,0013.139,83

35.628,25   Difusão Cultural 55.590,66 115.860,17129.000,00 93.371,7550.669,882,11 2,21129.000,00 0,0013.139,83
1.492.877,74Urbanismo 493.549,36 807.931,331.988.237,13 495.359,39255.869,4214,68 11,741.076.413,00 0,001.180.305,80

1.104.844,45   Infra-Estrutura Urbana 346.449,10 496.292,861.309.087,13 204.242,68100.636,609,02 4,84381.763,00 0,00812.794,27
388.033,29   Serviços  Urbanos 147.100,26 311.638,47679.150,00 291.116,71155.232,825,66 6,90694.650,00 0,00367.511,53
146.703,36Agricultura 39.306,36 80.380,52223.020,00 76.316,6439.993,901,46 1,81200.020,00 0,00142.639,48

98.899,97   Promoção da Produção Vegetal 24.991,90 51.837,87148.320,00 49.420,0325.350,320,94 1,17125.320,00 0,0096.482,13
47.803,39   Abastecimento 14.314,46 28.542,6574.700,00 26.896,6114.643,580,52 0,6474.700,00 0,0046.157,35

500,00Indústria 0,00 0,00500,00 0,000,000,00 0,00500,00 0,00500,00

500,00   Promoção Industrial 0,00 0,00500,00 0,000,000,00 0,00500,00 0,00500,00
239.447,21Transporte 141.280,05 284.555,06489.593,39 250.146,18133.478,985,17 5,93510.900,00 0,00205.038,33

239.447,21   Transporte Rodoviário 141.280,05 284.555,06489.593,39 250.146,18133.478,985,17 5,93510.900,00 0,00205.038,33
89.785,64Desporto e Lazer 20.356,94 59.368,56148.850,00 59.064,3626.310,741,08 1,40148.850,00 0,0089.481,44

89.785,64   Desporto de Rendimento 20.356,94 59.368,56148.850,00 59.064,3626.310,741,08 1,40148.850,00 0,0089.481,44

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1738], PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO, Data/hora da emissão: 23/mai/2016  08h e 30m" Portaria Nº 553 de 2014

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE 

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

R$ 1

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

DESPESAS EMPENHADAS

(a)

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

(d) (f)

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(b)

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (a-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%

82.049,85Encargos Especiais 15.103,05 59.644,24138.100,00 56.050,1525.299,961,08 1,33138.100,00 0,0078.455,76

6.884,74   Previdência do Regime Estatutário 1.255,16 3.115,2610.000,00 3.115,261.255,160,06 0,0710.000,00 0,006.884,74
59.483,34   Serviço da Dívida Interna 8.353,69 30.816,6690.300,00 30.816,668.353,690,56 0,7390.300,00 0,0059.483,34
15.681,77   Outros Encargos Especiais 5.494,20 25.712,3237.800,00 22.118,2315.691,110,47 0,5237.800,00 0,0012.087,68

742.000,00Reserva de Contingência 0,00 0,00742.000,00 0,000,000,00 0,00742.000,00 0,00742.000,00

742.000,00   Reserva de Contingência 0,00 0,00742.000,00 0,000,000,00 0,00742.000,00 0,00742.000,00

473.728,58DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 160.255,30 308.441,42782.170,00 308.441,42160.255,305,60 7,31762.170,00 0,00473.728,58

39.611,23Legislativa 5.039,07 10.388,7750.000,00 10.388,775.039,070,19 0,2550.000,00 0,0039.611,23

39.611,23   Ação Legislativa 5.039,07 10.388,7750.000,00 10.388,775.039,070,19 0,2550.000,00 0,0039.611,23
80.503,34Administração 18.064,63 36.666,66117.170,00 36.666,6618.064,630,67 0,87102.170,00 0,0080.503,34

80.503,34   Administração Geral 18.064,63 36.666,66117.170,00 36.666,6618.064,630,67 0,87102.170,00 0,0080.503,34
20.859,80Assistência Social 7.150,89 15.140,2036.000,00 15.140,207.150,890,28 0,3636.000,00 0,0020.859,80

20.859,80   Assistência Comunitária 7.150,89 15.140,2036.000,00 15.140,207.150,890,28 0,3636.000,00 0,0020.859,80
99.385,05Saúde 42.442,38 83.014,95182.400,00 83.014,9542.442,381,51 1,97182.400,00 0,0099.385,05

91.143,72   Atenção Básica 37.076,10 73.856,28165.000,00 73.856,2837.076,101,34 1,75165.000,00 0,0091.143,72
5.133,53   Vigilância Sanitária 2.383,51 4.266,479.400,00 4.266,472.383,510,08 0,109.400,00 0,005.133,53
3.107,80   Vigilância Epidemiológica 2.982,77 4.892,208.000,00 4.892,202.982,770,09 0,128.000,00 0,003.107,80

97.756,21Educação 33.990,33 65.243,79163.000,00 65.243,7933.990,331,19 1,55158.000,00 0,0097.756,21

26.978,98   Ensino Fundamental 12.127,83 23.021,0250.000,00 23.021,0212.127,830,42 0,5550.000,00 0,0026.978,98
3.769,40   Ensino Superior 1.115,30 2.230,606.000,00 2.230,601.115,300,04 0,056.000,00 0,003.769,40

67.007,83   Educação Infantil 20.747,20 39.992,17107.000,00 39.992,1720.747,200,73 0,95102.000,00 0,0067.007,83
73.137,60Urbanismo 17.484,46 34.062,40107.200,00 34.062,4017.484,460,62 0,81107.200,00 0,0073.137,60

13.951,29   Infra-Estrutura Urbana 4.742,18 9.048,7123.000,00 9.048,714.742,180,16 0,2123.000,00 0,0013.951,29
59.186,31   Serviços  Urbanos 12.742,28 25.013,6984.200,00 25.013,6912.742,280,45 0,5984.200,00 0,0059.186,31
14.510,06Agricultura 5.154,23 9.639,9424.150,00 9.639,945.154,230,18 0,2324.150,00 0,0014.510,06

7.409,41   Promoção da Produção Vegetal 2.627,98 5.190,5912.600,00 5.190,592.627,980,09 0,1212.600,00 0,007.409,41
7.100,65   Abastecimento 2.526,25 4.449,3511.550,00 4.449,352.526,250,08 0,1111.550,00 0,007.100,65

26.739,87Transporte 8.989,81 18.260,1345.000,00 18.260,138.989,810,33 0,4345.000,00 0,0026.739,87

26.739,87   Transporte Rodoviário 8.989,81 18.260,1345.000,00 18.260,138.989,810,33 0,4345.000,00 0,0026.739,87
6.040,17Desporto e Lazer 2.178,10 3.959,8310.000,00 3.959,832.178,100,07 0,0910.000,00 0,006.040,17

6.040,17   Desporto de Rendimento 2.178,10 3.959,8310.000,00 3.959,832.178,100,07 0,0910.000,00 0,006.040,17
15.185,25Encargos Especiais 19.761,40 32.064,7547.250,00 32.064,7519.761,400,58 0,7647.250,00 0,0015.185,25

15.185,25   Serviço da Dívida Interna 19.761,40 32.064,7547.250,00 32.064,7519.761,400,58 0,7647.250,00 0,0015.185,25

9.384.140,81TOTAL (III)=(I+II) 2.596.237,58 5.503.291,5113.601.907,52 4.217.766,712.245.258,54100,00 100,0012.146.000,00 0,008.098.616,01

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1738], PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO, Data/hora da emissão: 23/mai/2016  08h e 30m" Portaria Nº 553 de 2014

ESPECIFICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAI/2015 A ABR/2016

R$ 1RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

MAI/2015 JUL/2015JUN/2015 AGO/2015 SET/2015 OUT/2015 NOV/2015 DEZ/2015 FEV/2016JAN/2016 MAR/2016 ABR/2016

TOTAL
PREVISÃO

ATUALIZADA
(ÚLTIMOS

12 MESES)

RECEITAS CORRENTES (I) 942.471,481.152.243,68 1.007.186,71 935.308,56 1.002.557,07 1.006.136,241.103.630,05 1.327.248,33 1.215.228,98 1.028.936,77 1.015.728,40 13.235.918,221.499.241,95 13.306.180,00
 RECEITA TRIBUTÁRIA 32.345,2520.877,65 90.230,00 32.289,92 31.191,92 29.144,4016.035,58 25.344,14 19.135,20 26.418,80 35.143,61 396.261,1038.104,63 359.938,00
  IPTU 18.590,6625,74 62.763,80 11.420,81 7.195,70 1.595,712,26 2,26 2,26 2,26 15.163,13 118.507,151.742,56 57.000,00
  ISS 3.414,854.510,61 7.362,94 6.054,01 4.666,15 5.393,324.981,40 4.633,84 3.673,89 3.280,84 2.887,18 53.485,942.626,91 68.000,00
  ITBI 0,007.083,70 5.460,06 5.700,04 0,00 12.940,062.640,06 18.621,84 540,02 1.934,27 1.020,04 61.818,985.878,89 53.000,00
  IRRF 8.139,378.314,51 8.854,59 7.888,30 7.830,97 8.163,817.851,68 1.290,06 12.887,57 11.411,60 13.749,31 122.941,8226.560,05 124.400,00
  Outras  rece itas  Tributá rias 2.200,37943,09 5.788,61 1.226,76 11.499,10 1.051,50560,18 796,14 2.031,46 9.789,83 2.323,95 39.507,211.296,22 57.538,00
 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 43.872,9243.060,97 43.436,92 41.904,24 43.734,30 46.020,2144.254,36 43.239,72 51.040,70 49.127,62 50.938,77 538.952,5438.321,81 581.000,00
 RECEITA PATRIMONIAL 71.179,6253.030,37 47.972,90 52.818,45 94.995,49 54.053,3166.413,21 110.177,30 72.140,77 65.819,41 76.884,84 848.877,7683.392,09 715.812,00
 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 RECEITA INDUSTRIAL 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 RECEITA DE SERVIÇO 1.640,00700,00 20,00 320,00 320,00 40,00320,00 0,00 332,00 996,00 70,00 5.818,001.060,00 7.230,00
 TRANSFERENCIAS CORRENTES 787.343,561.027.422,65 819.547,27 802.060,86 822.273,97 867.734,04974.977,81 1.143.308,48 1.057.660,04 887.419,74 847.436,87 11.360.168,991.322.983,70 11.553.500,00
   Cota  Parte  do FPM 507.052,48578.848,83 501.300,39 417.937,24 475.681,84 537.082,15665.265,98 586.750,98 734.527,38 446.165,60 530.395,08 6.889.178,45908.170,50 7.324.000,00
   Cota  Parte  do ICMS 164.186,04220.391,71 178.409,60 209.419,31 185.315,29 158.669,76179.910,90 200.351,57 146.233,02 231.791,30 180.884,25 2.306.972,90251.410,15 2.307.000,00
   Cota  Parte  do IPVA 3.745,2210.182,87 10.749,75 4.169,46 9.604,51 9.240,615.976,39 130.615,32 46.688,54 33.694,46 8.237,83 280.738,357.833,39 257.000,00
   Cota  Parte  do ITR 0,0091,33 15,68 2.355,86 14.022,68 1.828,03514,07 1.698,97 152,42 0,00 78,93 22.453,231.695,26 19.000,00
   Transf. da  LC 87/1996 931,91931,91 931,91 931,91 931,91 931,91931,91 963,69 963,69 963,69 963,69 11.310,04931,91 12.000,00
   Transf. da  LC 61/1989 1.352,861.608,94 1.394,46 1.503,26 1.632,06 1.539,221.398,41 1.666,69 1.367,27 1.308,07 1.240,54 17.500,201.488,42 18.500,00
   Transfe rencias  do FUNDEB 36.368,7248.868,07 39.467,45 45.760,24 40.960,76 17.043,4040.799,22 64.272,30 41.958,42 61.314,90 41.687,10 534.579,9056.079,32 570.000,00
   Outras  Transfe rências  Correntes 73.706,33166.498,99 87.278,03 119.983,58 94.124,92 141.398,9680.180,93 156.988,96 85.769,30 112.181,72 83.949,45 1.297.435,9295.374,75 1.046.000,00
 Outras  Rece itas  Correntes 6.090,137.152,04 5.979,62 5.915,09 10.041,39 9.144,281.629,09 5.178,69 14.920,27 -844,80 5.254,31 85.839,8315.379,72 88.700,00
DEDUÇÕES ( II ) 75.167,3086.171,40 75.470,77 82.373,75 83.220,41 57.191,4874.241,92 100.449,77 92.600,88 95.249,40 83.331,43 1.004.017,4898.548,97 1.087.000,00
 Contrib. do Servidor para  o P lano de  Previdência 36.724,6635.229,41 36.003,32 36.613,51 36.037,89 38.074,1636.555,03 34.103,55 42.124,78 40.144,34 41.644,33 451.576,7938.321,81 491.000,00
 Compens  Financ. entre  Regimes  Previd. 2.073,922.073,92 0,00 0,00 6.221,76 2.073,92-3.112,33 2.073,92 8.517,68 -6.209,84 0,00 17.860,794.147,84 26.000,00
 Dedução da  Rece ita  para  Formação do FUNDEB 36.368,7248.868,07 39.467,45 45.760,24 40.960,76 17.043,4040.799,22 64.272,30 41.958,42 61.314,90 41.687,10 534.579,9056.079,32 570.000,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I)-(II) 867.304,181.066.072,28 931.715,94 852.934,81 919.336,66 948.944,761.029.388,13 1.226.798,56 1.122.628,10 933.687,37 932.396,97 12.231.900,741.400.692,98 12.219.180,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
A prefeitura municipal de Marinópolis, (SP), Torna se público, para conhecimento 
de todos quantos possa a vir interessar, que realizará as 09h15min no dia 14 DE 
JUNHO DE 2016, na sede da Prefeitura Municipal o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
013/2016, na Modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 003/2016. OBJETO: Contratação de 
Empresa(s) especializada(s) destinado ao fornecimento de gêneros alimentícios, 
produtos e materiais de higiene e limpeza e outros materiais necessários para 
uso em diversos setores durante o exercício de 2016. O Edital e seus Anexos, 
poderão ser retirado junto ao Setor de Licitações, no horário das 8:00h às 
11:00h e das 13:00h às 17:00h. Maiores informações pelo fone: (17) 3695-1101. 
Marinópolis (SP). Jarbas de Lima Junior - Prefeito Municipal.     
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

PREVISÃO
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Abr 2016 Jan a Abr 2015

RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 1.194.000,00 306.169,12467.650,881.194.000,00
   RECEITAS CORRENTES 1.194.000,00 306.169,12467.650,881.194.000,00
      Receita de Contribuição dos Segurados 491.000,00 98.631,46158.017,00491.000,00
         Pessoal Civil 491.000,00 98.631,46158.017,00491.000,00
            Ativo 491.000,00 98.631,46158.017,00491.000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
         Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00
            Ativo 0,00 0,000,000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,000,000,00
      Receita Patrimonial 650.000,00 188.611,59297.010,82650.000,00
         Receitas Imobiliárias 0,00 0,000,000,00
         Receitas de Valores Mobiliários 650.000,00 188.611,59297.010,82650.000,00
         Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,000,000,00
      Receita de Serviços 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas Correntes 53.000,00 18.926,0712.623,0653.000,00
         Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 26.000,00 13.360,324.381,7626.000,00
         Demais Receitas Correntes 27.000,00 5.565,758.241,3027.000,00
   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,000,000,00
      Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,000,000,00
      Amortização de Empréstimo 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas de Capital 0,00 0,000,000,00
RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 836.000,00 214.776,05276.098,12836.000,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (III) = (I+II) 2.030.000,00 520.945,17743.749,002.030.000,00

2 of 3

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS

Jan a Abr/2016 Jan a Abr/2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Abr/2015Jan a Abr/2016 Em 2015Em 2016

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 1.298.000,00 345.939,00403.750,431.298.000,00 0,00 0,00439.370,77 373.513,18
   ADMINISTRAÇÃO 107.000,00 23.324,2228.396,58107.000,00 0,00 0,0064.016,92 50.898,40
      Despesas Correntes 97.000,00 23.324,2228.396,5897.000,00 0,00 0,0064.016,92 50.898,40
      Despesas de Capital 10.000,00 0,000,0010.000,00 0,00 0,000,00 0,00
   PREVIDÊNCIA 1.191.000,00 322.614,78375.353,851.191.000,00 0,00 0,00375.353,85 322.614,78
      Pessoal Civil 1.191.000,00 322.614,78375.353,851.191.000,00 0,00 0,00375.353,85 322.614,78
         Aposentados 853.000,00 220.668,44272.353,32853.000,00 0,00 0,00272.353,32 220.668,44
         Pensões 218.000,00 60.810,6077.875,42218.000,00 0,00 0,0077.875,42 60.810,60
         Outros Benefícios Previdencíarios 120.000,00 41.135,7425.125,11120.000,00 0,00 0,0025.125,11 41.135,74
      Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Reformas 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Pensões 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Outros Benefícios Previdencíarios 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
      Outras Despesas Previdencíarias 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Compensação Previdencíaria do RPPS para o RGPS 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Demais Despesas Previdencíarias 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PRECIDENCIÁRIAS - RPPS (VI) = (IV+V) 1.298.000,00 345.939,00403.750,431.298.000,00 0,00 0,00439.370,77 373.513,18
RESULTADO PREVIDENCÍARIO (VII) = (III-VI) 732.000,00 175.006,17339.998,57732.000,00 0,00 0,00304.378,23 147.431,99

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR
APORTES REALIZADOS

TOTAL DOS APORTES PARA O EPPS 0,00
   Plano Financeiro 0,00
      Recursos para Cobertura de Insufuciências Financeiras 0,00
      Recursos para Formatação de Reserva 0,00
      Outros Aportes para o RPPS 0,00
   Plano Previdenciário 0,00
      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00
      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00
      Outros Aportes para o RPPS 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 732.000,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

Em 2016 Em 2015

CAIXA 0,00 0,00
BANCOS CONTA MOVIMENTO 6.029.320,24 5.582.817,35
INVESTIMENTOS 0,00 0,00
OUTROS BENS E DIREITOS 0,00 0,00

Portaria Nº 553 de 2014FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1738], PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO, Data/hora da emissão: 23/mai/2016  08h e 32m"
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

Jan a Abr 2016 Jan a Abr 2015
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

RECEITAS CORRENTES (VIII) 836.000,00 214.776,05276.098,12836.000,00
   Receitas de Contribuições 836.000,00 214.776,05276.098,12836.000,00
      Patronal 773.000,00 214.776,05257.323,93773.000,00
         Pessoal Civil 773.000,00 214.776,05257.323,93773.000,00
            Ativo 773.000,00 214.776,05257.323,93773.000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
         Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00
            Ativo 0,00 0,000,000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
      Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,000,000,00
      Em Regime de Débitos e Parcelamentos 63.000,00 0,0018.774,1963.000,00
   Receita Patrimonial 0,00 0,000,000,00
   Receita de Serviços 0,00 0,000,000,00
   Outras Receitas Correntes 0,00 0,000,000,00
RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,000,000,00
   Alienação de Bens 0,00 0,000,000,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,000,000,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,000,000,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (X) = (VIII + IX) 836.000,00 214.776,05276.098,12836.000,00

INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS

Jan a Abr/2016 Jan a Abr/2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Abr/2015Jan a Abr/2016 Em 2016 Em 2015

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

ADMINISTRAÇÃO (XI) 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00
   Despesas Correntes 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00
   Despesas de Capital 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XII) = (XI) 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1

RECEITAS PRIMÁRIAS
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Abr 2016 Jan a Abr 2015

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES ( I ) 11.430.188,00 3.892.291,02 3.675.743,31
  Receita Tributária 359.938,00 106.041,75 63.280,66

     IPTU 57.000,00 15.169,91 2,26
     ISS 68.000,00 14.475,75 13.015,55
     ITBI 53.000,00 22.116,17 9.917,48
     IRRF 124.400,00 39.338,54 30.381,78
     Taxas 57.538,00 14.941,38 9.963,59
     Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00
     Outras Receitas Tributárias 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições 1.417.000,00 470.444,93 339.440,34

     Receitas Previdenciárias 1.327.000,00 434.115,12 313.407,51
     Outras Receitas de Contribuições 90.000,00 36.329,81 26.032,83
  Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00

     Receita Patrimonial 715.812,00 325.022,32 221.474,55
     (-)Aplicações Financeiras 715.812,00 325.022,32 221.474,55
  Transferências Correntes 9.557.320,00 3.289.897,87 3.231.457,28

     LC 61/89 14.800,00 4.466,08 5.011,13
     LC 87/96 9.600,00 3.083,84 2.982,12
     Convênios 158.250,00 38.549,04 54.391,64
     FPM 5.850.600,00 1.838.271,36 1.923.705,68
     ICMS 1.845.600,00 619.020,86 594.262,54
     IPVA 205.600,00 175.389,31 156.549,34
     ITR 15.120,00 1.544,27 887,67
     Outras Transferências Correntes 1.457.750,00 609.573,11 493.667,16
  Demais Receitas Correntes 95.930,00 25.906,47 41.565,03

     Dívida Ativa 19.000,00 7.797,11 8.806,01
     Diversas Receitas Correntes 76.930,00 18.109,36 32.759,02
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 76.722,00
  Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00

  Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00

  Transferências de Capital 0,00 0,00 76.722,00

     Convênios 0,00 0,00 0,00
     Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 76.722,00
  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V) 0,00 0,00 76.722,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(VII)=(I+VI) 11.430.188,00 3.892.291,02 3.752.465,31

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1738], PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO, Data/hora da emissão: 23/mai/2016  08h e 35m" Portaria Nº 553 de 2014
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PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - AbrilPage 2 of 2

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1

DESPESAS PRIMÁRIAS

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Abr 2016 Jan a Abr 2015 Jan a Abr 2016 Jan a Abr 2015 Em 2015Em 2016

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS CORRENTES (VIII) 11.494.909,15 4.165.264,36 3.658.796,70 0,00 0,005.190.789,16 5.183.784,96
  Pessoal e Encargos Sociais 7.261.510,00 2.570.799,16 2.117.723,00 0,00 0,002.570.799,16 2.130.503,00
  Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
  Outras Despesas Correntes 4.233.399,15 1.594.465,20 1.541.073,70 0,00 0,002.619.990,00 3.053.281,96
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII-IX) 11.494.909,15 4.165.264,36 3.658.796,70 0,00 0,005.190.789,16 5.183.784,96
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 1.364.998,37 52.502,35 144.445,03 0,00 0,00312.502,35 245.095,03
  Investimentos 1.317.748,37 20.437,60 124.357,05 0,00 0,00280.437,60 225.007,05
  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
  Amortização da Dívida (XIV) 47.250,00 32.064,75 20.087,98 0,00 0,0032.064,75 20.087,98
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 1.317.748,37 20.437,60 124.357,05 0,00 0,00280.437,60 225.007,05

- ----RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 10.000,00 -
- ----RESERVA DO RPPS (XVII) 732.000,00 -

DESPESAS PRIMÁRIAS TOTAL (XVIII)=(X+XV+XVI+XVII) 13.554.657,52 4.185.701,96 3.783.153,75 0,00 0,005.471.226,76 5.408.792,01

- --RESULTADO PRIMÁRIO (XIX)=(VII-XVIII) -293.410,94 -30.688,44-1.578.935,74 -1.656.326,70

- --SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,000,00 0,00

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

DESPESA COM PESSOAL

MAI/2015 JUN/2015 JUL/2015 AGO/2015 SET/2015 OUT/2015 NOV/2015 DEZ/2015 JAN/2016 FEV/2016 MAR/2016 ABR/2016

TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

Analise de Despesa com Pessoal - Mês Ref: 4 - Abril

SÃO FRANCISCO - PODER EXECUTIVO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 547.381,05 559.179,95 557.767,58 573.219,87 569.851,71 599.732,86 580.944,73 697.486,15 629.099,09 639.010,50 658.811,72 660.720,84 7.273.206,05

     Pessoal Ativo 405.294,07 417.408,25 413.183,78 424.933,36 424.082,33 443.582,14 427.638,67 442.452,66 487.914,40 465.794,88 486.977,80 487.621,46 5.326.883,80

     Pessoal Inativo e Pensionistas 79.892,56 75.954,05 80.259,44 78.177,66 81.313,45 80.693,01 79.758,24 158.208,82 89.302,23 93.973,27 100.687,62 102.379,13 1.100.599,48

     Outras desp. pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 62.194,42 65.817,65 64.324,36 70.108,85 64.455,93 75.457,71 73.547,82 96.824,67 51.882,46 79.242,35 71.146,30 70.720,25 845.722,77

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 76.182,06 75.954,05 76.548,94 78.177,66 79.458,20 78.837,76 77.902,99 151.406,95 89.302,23 91.226,17 97.940,52 96.884,93 1.069.822,46

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Decorrentes Decisão Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 76.182,06 75.954,05 76.548,94 78.177,66 79.458,20 78.837,76 77.902,99 151.406,95 89.302,23 91.226,17 97.940,52 96.884,93 1.069.822,46

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 471.198,99 483.225,90 481.218,64 495.042,21 490.393,51 520.895,10 503.041,74 546.079,20 539.796,86 547.784,33 560.871,20 563.835,91 6.203.383,59

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 12.231.900,74 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa+IIIb) 6.203.383,59 50,71

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 6.605.226,40 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 6.274.965,08 51,30

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 5.944.703,76 48,60

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

Observação para AUDESP.
Apuração da Dedução da Despesa com Inativo: Considerar o Valor da Despesa até o Limite da Receita Vinculada ao RPPS

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Mai/2015 a Abri/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Mai/2015 a Abri/2016

SÃO FRANCISCO - PODER EXECUTIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.273.206,05
   Pessoal Ativo 5.326.883,80
   Pessoal Inativo e Pensionistas 1.100.599,48
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 845.722,77
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 1.069.822,46
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.069.822,46

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 6.203.383,59

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.231.900,74

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 6.203.383,59 50,71

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 6.605.226,40 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 6.274.965,08 51,30

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 5.944.703,76 48,60

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Mai/2015 a Abri/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Mai/2015 a Abri/2016

Marinópolis - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 409.719,22
   Pessoal Ativo 409.719,22
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (Inciso II, & 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 409.719,22

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 11.428.751,71

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 409.719,22 3,58

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 685.725,10 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 651.438,85 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 617.152,59 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:

 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 1º QUADRIMESTRE DE 2016

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 11.428.751,71

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3,58409.719,22
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 6,00685.725,10
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 5,70651.438,85

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120,0013.714.502,05

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22,002.514.325,38

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 16,001.828.600,27
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 7,00800.012,62

PREFEITURA MUNICIPAL SAO FRANCISCO

RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PERIODO: Janeiro a Abril 2016/BIMESTRE  Março - Abril

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

(a)

Em 29 Fev 2016Em 31 Dez 2015

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

Em 30 Abr 2016

(b) (c)

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1

SALDO

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) --- 0,00 0,000,00

DEDUÇÕES (II) --- 978.999,60 589.824,63300.529,15

   Disponibilidade de Caixa Bruta --- 1.175.267,21 846.689,53871.763,77

   Demais Haveres Financeiros --- 0,00 0,00131,00

   (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) --- 196.267,61 256.864,90571.365,62

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III)=(I-II) --- -978.999,60 -589.824,63-300.529,15

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) --- 0,00 0,000,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) --- 0,00 0,000,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III+IV-V) --- -978.999,60 -589.824,63-300.529,15

RESULTADO NOMINAL

(c-b)

JAN A ABR 2016No Bimestre

PERIODO DE REFERÊNCIA

(c-a)

RESULTADO NOMINAL 389.174,97 -289.295,48

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIAÁRIA
JAN A ABR 2016Bimestre Anterior

SALDO

Em 31 Dez 2015

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 28.469.328,69 28.469.328,6928.469.328,69
   Passivo Atuarial 28.469.328,69 28.469.328,6928.469.328,69
   Demais Dívidas 0,00 0,000,00
DEDUÇÕES (VIII) 5.679.308,93 5.834.827,115.388.324,22
   Disponibilidade de Caixa Bruta 230.811,02 259.454,11109.948,60
   Investimentos 0,00 0,000,00
   Demais Haveres Financeiros 5.448.497,91 5.575.373,005.278.375,62
   (-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,000,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX)=(VII-VIII) 22.790.019,76 22.634.501,5823.081.004,47
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,000,00
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI)=(IX-X) 22.790.019,76 22.634.501,5823.081.004,47

DECRETO Nº 2053 – De 20 de maio de 2016.
 

“Reduz jornada de trabalho e vencimentos de servidora e dá 
outras providências”.

JARBAS DE LIMA JUNIOR, Prefeito Municipal de Marinópolis, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei;

Considerando o pedido de servidora, objeto do protocolo nº 
465/2016; 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.336, de 03 de 
dezembro de 1997;

Considerando o Parecer da Douta Assessoria Jurídica; 

DECRETA:

Artigo 1º - Fica reduzida a jornada de trabalho da Servidora 
CATIÂNGELA VILCHES MARQUESINI, lotada no cargo efetivo 
de diretora de escola, portadora do RG nº 13.689.046-5, inscrita 
no CPF sob nº 095.581.698-03, para 20 (vinte) horas semanais, 
mediante redução na mesma proporção de seus vencimentos, 
conforme requerido pela servidora. 

Parágrafo 1º – Com a redução da jornada mencionada no 
“caput” o horário semanal da servidora passa a ser o seguinte:

Dia da Semana Jornada Diária  Horas
Segunda-Feira Das 13h00 às 14h00 1 hora
Terça-Feira Das 13h00 às 17h00 e das 17h00 às 20h00 7 

horas
Quarta-Feira Das 13h00 às 17h00  4 horas
Quinta-Feira Das 13h00 às 17h00  4 horas
Sexta-Feira Das 13h00 às 17h00  4 horas
TOTAL .................................................. 20 HORAS

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Marinópolis - SP, 20 de maio de 2016.

Jarbas de lima Junior
Prefeito Municipal

Registrado e publicado conforme lei pertinente.

José Antonio Fernandes
Diretor Administrativo

Prefeitura do Municipal de Marinópolis
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Quem trabalha na área da saúde tem direito a aposentadoria especial
Médicos, radiologistas, den-

tistas, enfermeiros, técnicos, 
entre outros, tem direito a 
contagem de tempo especial 
nos períodos em que traba-
lharam na área hospitalar e 
equivalente.

O tempo especial pode ser 
usado para fins de Aposenta-
doria Especial ou Conversão 
de tempo especial para co-
mum.

No primeiro caso, o tem-
po de atividade exigido é, 
em regra, 25 anos. Não será 
possível somar o tempo co-
mum com o especial. No se-
gundo, caso o segurado não 
tenha atingido um período 
total de 25 anos insalubres, 
é possível efetuar a conver-
são para tempo comum.

Não há idade mínima 
exigida em ambos e valem 
tanto para homem quanto 
mulher. A diferença será a 
conversão do tempo. Para 
homem será 40% e, mulher, 
20%.

O que importa para obter 

Tomografia,  Ressonância 
Magnética, Raio-X, Ultras-
sonografia, entre outros que 
afetam a saúde do segurado 
pelo mero manuseio destas.

Mesmo que este não se 
encaixe em nenhuma das 
profissões citadas, podemos 
citar como exemplo a pessoa 
que trabalha na recepção 
ou até na l impeza destes 
locais. Por estarem em um 
ambiente contaminado por 
tais agentes, também se en-
quadrarão em período es-
pecial.

Mas afinal, qual é a vanta-
gem disso tudo?

Além da conversão do tem-
po de acordo com o gênero, na 
aposentadoria especial não há 
a incidência do fator previden-
ciário. Em outras palavras, o 
valor do benefício será maior, 
o que garantirá uma aposen-
tadoria tranquila e financeira-
mente estável.

Bruno Delomodarme
Advogado

tais direitos,  será a com-
provação de exposição aos 
Agentes Nocivos à saúde via 
PPP (Perfil Profissiográfico 

Previdenciário) ou LTCAT 
(Laudo Técnico de Condições 
Ambientais do Trabalho)

O profissional que labora 

na área da saúde geralmente 
tem contato frequente com 
bactérias, vírus e fungos que 
são trazidos pelos pacientes 

e que tomam conta do am-
biente laboral.

Não podemos nos esquecer 
os contatos frequentes com 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 006/2016
MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) QUE OBJE-

TIVA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
AQUISIÇÃO DE (01)UM PICADOR – TRITURADOR DE GALHOS 
COM CAPACIDADE DE TRITURAÇÃO DE GALHOS E TRONCOS 
DE NO MÍNIMO DE 23 CM DE DIAMETRO 9”, COM ACIONAMENTO 
PELA TDP DE TRATORES ENTRE 50 A 90 HP, ACOPLAVEL AOS 
3 PONTOS DO TRATOR E TRANSPORTAVEL VIA LEVANTE HI-
DRÁULICO, COM NO MÍNIMO 4 LÂMINAS DE TRITURAÇÃO, COM 
COMPRIMENTO DA MESA DE ALIMENTAÇÃO DA BORDA ATÉ O 
ROLO PUXADOR COM DISTÂNCIA MÍNIMA DE 1,50 METROS, SIS-
TEMA ELETRÔNICO DE ALIMENTAÇÃO 12 VOLTS ALIMENTADO 
PELA BATERIA DO TRATOR, BICA DE DESCARGA GIRATÓRIA DE 
360°, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 8” (20CM), COM PESO APRO-
XIMADO DE 600 KILOS  NOVO e COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA PARA O EQUIPAMENTO A UM RAIO MÍNIMO DE 
180 KM DE DISTÂNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL. CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA em Anexo.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 006/2016
PROCESSO n° 009/2016
DATA DA REALIZAÇÃO: 10/06/2016
HORÁRIO: a partir das 14h00m
LOCAL: Sala do Setor de Licitações - Paço Municipal
PALMEIRA D’OESTE-SP, 23 DE MAIO DE 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’ OESTE
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
PREFEITO MUNICIPAL
_______________________________________________

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 019/2015.
PREGÃO Nº 011/2015.
CONTRATO Nº 027/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE – SP.
CONTRATADA: TERRA VERDI-SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, 

com sede a Rua Luiz Tarocco, nº 361, Sal 3, residencial Terra Ver-
di, CEP 15.600-000 no município de Fernandópolis/SP, CNPJ nº 
18.630.803/0001-95.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS CONSISTENTE EM CLÍ-
NICA GERAL PARA ATENDIMENTO NO ESF JARDIM PIONEIROS, 
NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’ OESTE, COM UMA CARGA 
HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS, DURANTE DOZE MESES.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 
185.875,20 (cento e oitenta e cinco mil oitocentos e setenta e cinco 
reais e vinte centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 17 
de maio de 2016.

VIGÊNCIA: 18 de maio de 2017

Prefeitura do Municipal de Palmeira d’Oeste

Trafegar com os faróis bai-
xos acesos durante o dia não 
é novidade para quem pega 
a estrada com frequência. 
Trata-se de medida de segu-
rança e de bom senso. Visa 
garantir que os condutores da 
via se enxerguem, reciproca-
mente, com mais facilidade, 
reduzindo, assim, o risco de 
acidentes.

Tal comportamento era, até 
agora, facultativo. Não mais...

Atento aos benefícios que a 
prática traz aos condutores, 
o legislador publicou no DOU 
desta terça feira (24/05/16) a 
Lei nº 13.290/16, que altera a 
redação do Código de Trânsito 
Brasileiro.

Os termos são os seguintes:
Art. 40. O uso de luzes em 

veículo obedecerá às seguin-
tes determinações: I - o condu-
tor manterá acesos os faróis 
do veículo, utilizando luz bai-

Agora é lei: Durante o dia é obrigatório 
transitar com luz baixa nas rodovias

xa, durante a noite e durante 
o dia nos túneis providos de 
iluminação pública e nas ro-
dovias;

A não observância do co-
mando legal é infração de trân-
sito de gravidade média (4 
pontos), sujeitando o condutor 
ao pagamento de multa de 
R$85,13.

A regra passa a valer daqui a 
45 dias – prazo de vacatio legis 
estabelecido na legislação.

O texto original da norma, 
em seu art. 2º, previa vigên-
cia imediata das alterações. 
Este artigo, porém, foi objeto 
de veto presidencial, sob o 
argumento de que “A norma 
possui amplo alcance, pois 

afeta os motoristas que cir-
culam em rodovias nacionais 
e os órgãos de trânsito da Fe-
deração, e resulta na previsão 
de nova infração de trânsito, 
de gravidade média. Sempre 
que a norma possua grande 
repercussão, deverá ter sua 
vigência iniciada em prazo 
que permita sua divulgação e 
conhecimento. Assim sendo, é 
essencial a incidência de vaca-
tio legis que permita a ampla 
divulgação da norma.”

A novidade é para ser cele-
brada, pois prestigia a segu-
rança dos usuários da malha 
viária. Se alguém ainda não 
tem o costume de trafegar 
com os faróis baixos acesos, 
fica minha dica: não espere a 
lei entrar em vigor para adotar 
a prática, adapte-se desde já! 
É para o seu bem e para o bem 
dos demais motoristas!

O Brasil acompanhará as 
crianças que não nasceram 
com microcefalia, mas tiveram 
suas mães infectadas pelo ví-
rus Zika. A ação foi anunciada 
pelo ministro da Saúde, Ricar-
do Barros, nesta segunda-feira 
(23), na abertura 69ª Assem-
bleia Mundial da Saúde, em 
Genebra, na Suíça. Serão mo-
nitorados os casos notificados 
no sistema de vigilância, mas 
descartados para microcefalia. 
O objetivo é verificar se existem 
outras consequências da infec-
ção pelo vírus.

“Oferecemos atenção inte-
gral às crianças com microce-
falia e vamos acompanhar as 
crianças cujas mães apresenta-
ram infecção pelo Zika durante 
a gestação, inclusive as que 
não apresentam microcefalia, 
para detectar o surgimento de 
complicações neurológicas, 
oculares ou auditivas”, garantiu 
Barros.

O próximo passo é definir 
quais instituições vão oferecer 
o acompanhamento para iden-
tificar se o vírus Zika pode estar 
relacionado a outras consequ-
ências no desenvolvimento das 
crianças. Inicialmente, o Brasil 
deve contar com a participação 

da Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas/OMS).

“Reconhecemos o papel de-
sempenhado pela Opas e pela 
OMS nas ações conjuntas com o 
Brasil na resposta ao vírus Zika, 
emergência de saúde pública 
que já está presente em 60 paí-
ses, expondo 1,3 bilhão de pes-
soas à doença, dos quais 15% 
são brasileiros. Nos próximos 
dias teremos oportunidades 
de debater e seguir comparti-
lhando as informações sobre a 
resposta a essa emergência”, 
ponderou o ministro.

Além de apontar as ações 
implementadas no país con-
tra o Aedes aegypti, como o 
fortalecimento da vigilância 
em saúde e o estímulo ao 
desenvolvimento de novas 
tecnologias para controle de 
vetores, o ministro tratou de 
tranquilizar as demais nações 
no que diz respeito às medidas 
de segurança na área da saúde 
a serem executadas nas Olim-
píadas.

Em sua fala, Barros mostrou 
um gráfico com a baixa inci-
dência da transmissão de den-
gue e outras doenças transmi-
tidas pelo Aedes no período da 
competição no Rio de Janeiro 

(RJ). “Tomamos medidas es-
pecíficas de controle vetorial 
que me permite reafirmar que 
os Jogos Olímpicos transcor-
rerão de maneira segura para 
a família olímpica e todos os 
visitantes”, finalizou.

No evento técnico “Den-
gue: reafirmando o diálogo”, 
o Brasil, um dos apoiadores 
do encontro, apresentou os 
resultados da mobilização con-
tra o Aedes aegypti e as novas 
tecnologias de combate ao 
mosquito.  

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL – 
Durante o discurso, o ministro 
também abordou outras medi-
das que o Brasil está adotando 
para atingir as metas da Agen-
da 2030 para Desenvolvimen-
to Sustentável, pactuada em 
substituição aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio. 
Uma das ações defendidas é 
o incentivo à alimentação e ao 
estilo de vida saudável.

“Precisamos de ações ino-
vadoras nesse campo que au-
mentem a efetividade da pre-
venção e promoção da saúde. 
Neste sentido, acabo de firmar 
um compromisso para que 
todos os alimentos oferecidos 
nos eventos realizados por 

instituições públicas federais 
sejam saudáveis”, afirmou 
Barros.

O ministro também ressal-
tou os avanços do Brasil em 
relação às doenças transmis-
síveis como HIV, DSTs e hepa-
tites virais. Outro ponto des-
tacado foi o combate ao taba-
gismo, com a regulamentação 
da Lei Antifumo, que proíbe o 
consumo de cigarros em am-
bientes fechados e restringe 
a propaganda dos produtos, 
bem como o empenho no aper-
feiçoamento e implementação 
de políticas para enfrentar 
problemas relacionados aos 
acidentes de trânsito e a pre-
paração do sistema de saúde 
para o processo de envelheci-
mento da população.

ASSEMBLEIA MUNDIAL – O 
evento, realizado anualmen-
te pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), reúne 194 
países-membros e tem como 
objetivo estabelecer metas 
conjuntas, diretrizes e acordos 
nas mais variadas áreas da 
saúde. Além do evento prin-
cipal, a assembleia contará 
com reuniões bilaterais e mul-
tilaterais, bem como eventos 
paralelos.

Brasil investigará outras 
consequências do Zika em crianças

Em Genebra, ministro Ricardo Barros anuncia que vai investigar possíveis danos no desenvolvimento de 

meninos e meninas cujas mães foram infectadas pelo vírus.
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LEI Nº 1453/16 – DE 16 DE MAIO DE 2016.

“Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito adicional espe-
cial e dá outras providências”.

  MAURICIO HONORIO DE CARVALHO, Prefeito 
do Município de São Francisco, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais:

  Faz saber, que a Câmara Municipal de São Fran-
cisco aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir um 
crédito adicional especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 
41.500,00 ( quarenta e um mil e quinhentos reais), com a seguinte 
classiicação orçamentária:

08 –  Assistência Social
244 –  Assistência Comunitária
0025 –  Assistência e Promoção Social
2076 –    Proteção Social Básica
3.3.90.39.00 –   Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídi-

ca...................R$ 30.000,00
3.3.90.30.00 –  Material de Consu-

mo..................................................................R$11.500,00

Artigo 2º – O crédito a ser aberto será acudido com os recursos 
abaixo relacionados:

I –   Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Progra-
ma Proteção Social Básica.

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

  Prefeitura Municipal de São Francisco – SP. Aos 
16 de  maio de 2016.

MAURICIO HONORIO DE CARVALHO -  Prefeito Municipal
________________________________________________

          LEI Nº 1454/16 – DE 16 DE MAIO DE 2016.

“Dispõe sobre denominação do Centro de Fisioterapia de São 
Francisco e dá outras providências”.

  MAURICIO HONORIO DE CARVALHO, Prefeito do Município 
de São Francisco, Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais com fulcro no Inciso XIII do artigo 16 da LOM:

Faz saber que a Câmara Municipal de São Francisco APRO-
VOU o Projeto de Lei n° 03-CM/2016, de autoria do Vereador 
Saulo  Nelson de Souza, e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei:

Artigo 1º - O Centro de Fisioterapia de São Francisco, por força 
da presente Lei, terá a denominação “CENTRO DE REABILITA-
ÇÃO “VEREADOR AUGUSTO VICENTE DOS SANTOS”, em 
homenagem póstuma ao insigne cidadão.

Artigo 2º - O Poder Executivo adotará as providências neces-
sárias para o iel cumprimento da presente Lei.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei, cor-
rerão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São Francisco – SP. Aos 16 de  maio 
de 2016.

MAURICIO HONORIO DE CARVALHO - Prefeito Municipal

Prefeitura do Municipal de São Francisco

Temer volta atrás em relação à cultura
Depois de diversas críti-

cas, o presidente em exer-
cício Michel Temer decidiu 
voltar atrás e mantém o Mi-
nistério da Cultura. O  mi -
nistro da pasta será Mar-
celo Calero que, na última 
quarta-feira, 18, foi anun-
ciado como secretário na-
cional da Cultura.

O anúncio foi  feito pelo 
m i n i s t r o  d a  E d u c a ç ã o , 
M e n d o n ç a  F i l h o .  D e s t a 
forma, a Cultura deixa de 
ser uma secretaria subor-
d inada  ao  M in i s té r io  da 
Educação.

“Conversei com o presi-
dente  Temer  sobre  a  de-

c isão de recr iar  o  Minis-
tér io  da Cul tura .  O com-
promisso  do  pres iden te 
com a Cultura é  p leno.  A 
decisão de recriar o Minc 
é um gesto do presidente 
Temer no sentido de sere-
nar os ânimos e focar no 
ob je t i vo  ma ior :  a  cu l tu -
ra  bras i l e i ra” ,  escreveu 
Mendonça  no  mic rob log 
Twitter.

A  dec i são  de  fund i r  as 
pastas de Educação e Cul-
tura foi tomada com base 
no princípio adotado por 
Temer de reduzir o núme-
ro de ministérios quando 
a s s u m i u  i n t e r i n a m e n t e 

o governo.  A decisão so -
freu d iversas cr í t icas da 
op in i ão  púb l i ca  e  a r t i s -
tas. Diante dos protestos 
d e  p a r t e  d o s  a r t i s t a s  e 
de  ser v idores  do  M in i s -
t é r i o  da  Cu l tu ra ,  Temer 
j á  hav ia  anunc iado  que , 
mesmo como secretar ia, 
a estrutura da pasta seria 
mantida.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros (PMDB -
-AL), também sugeriu que 
o Ministério fosse recria-
do e se comprometeu ele 
mesmo com a  tarefa, por 
meio de uma emenda no 
Congresso Nacional.

BRASÍLIA 

O CRAS realiza palestra sócio-educativa para os 
beneiciários dos programas sociais em abril

No dia 08  de Abril de 2016  
o CRAS de Palmeira d´Oeste  
realizou  a primeira Palestra 
Socioeducativa do ano para os 
beneficiários dos Programas 
de Transferência de Renda do 
município, com o tema “Plane-
jamento Familiar”.

A palestra foi ministrada 
pela enfermeira  Drielen M. 
Zucatto Bertolassi Machado, 
da cidade de Santa fé do Sul.

A palestrante trouxe para os 
beneficiários, através de uma 
linguagem simples, os méto-
dos contraceptivos ofertados 
nos dias de hoje, como meios 
de planejar uma gravidez. Res-
saltou a importância de um 
filho para os pais e o como é 

necessário planejar, visto as 
mudanças que ocorrem na re-
lação de um casal ou familiar, 
financeiro e na rotina. 

Em cada método contracep-
tivo, a palestrante mostrou a 
forma correta de uso e deixou 

a disposição para que no final 
do encontro, os interessados 
pudessem ver e pegar (camisi-
nha masculina e feminina, DIU, 
pílulas e outros). Esclareceu 
dúvidas e a platéia interagiu 
com o tema.  

Ainda, trouxe para os pre-
sentes  as mudanças ocorri-
das na lei sobre o processo de 
laqueadura, e os direitos dos 
usuários no sentido de planejar 
a geração de filhos, onde recor-
rer e procedimentos. 

Polícia usa câmera e ilma padrasto abusando de enteada
Os moradores de São Fran-

cisco, na região de Jales, estão 
indignados com um abuso se-
xual contra uma menina de 18 
anos, vítima do padrasto. 

Segundo o apurado, a mãe 
da vítima esta casada com o 
suspeito há 17 anos e dessa 
união tem dois filhos, 15 e 18 
anos. 

A senhora mãe da vítima nos 
contou que quando se casou 
com o acusado a vítima tinha 
apenas 1 ano de vida. 

Ela afirmou que o marido 
sempre foi um homem bom, 
trabalhador , honesto e que 
nunca maltratou ninguém de 

sua família. 
Funcionário público, o acu-

sado desfrutava de uma boa 
amizade, tanto é que na cidade 
não se fala em outra coisa se 
não tal fato de sua prisão. 

No última quarta feira 
(25/5), policiais civis e milita-
res de São Francisco foram até 
a residência do homem de, 51 
anos e efetuaram sua prisão. 

Ainda de acordo com a mu-
lher, sua filha que tem paralisia 
cerebral e vive sobre um cadei-
ra de rodas estaria sofrendo 
abusos sexuais por parte de 
seu padrasto e apesar de já ter 
denunciado os abusos há mais 

de dois anos, seu marido es-
tava solto por falta de provas. 

Com o passar do tempo tais 
atitudes do padrasto continu-
avam e mais uma vez a vitima 
denunciou, desta feita para sua 
psicóloga e professoras, que 
juntas entraram em contato 
com a mãe e procuraram no-
vamente a policia. 

A mulher esclareceu que 
sempre esteve ao lado da fi-
lha e que custava a acreditar 
em tal fato, mas que porém 
concordou com a polícia em 
deixar instalar uma câmera na 
casa e monitorar os passos do 
marido. 

Porém momentos depois da 
instalação a jovem ficou algu-
mas horas sozinha em casa , 
foi quando o padrasto chegou 
e novamente passou a abusar 
da mesma , mas dessa vez foi 
possível confirmar as acusa-
ções, tudo foi filmado. 

A policia foi até a casa re-
colheu a câmera e depois da 
veracidade dos fatos foi pedida 
a prisão do funcionário publico 
de São Francisco. 

Ele foi encaminhado para a 
cadeia de Jales e esta à dispo-
sição da justiça. 

(correiosantafe)

China cria ônibus 
que passa por cima de 

engarrafamentos
 Engenhe i ros  ch ineses 

apresentaram um protó-
tipo de um ônibus elevado 
que não vai  parar  em en-
garrafamentos. O modelo 
funcionará através de um 
s i s t e m a  d e  t r i l h o s  q u e 
l h e  p e r m i t i r ã o  c i r c u l a r 
a c i m a  d o s  a u t o m ó v e i s 
part icu lares ,  in formou a 
emissora governamental 
CCTV. A miniatura do Ôni-
bus de Passagem Elevado 
(TEB,  na s ig la  em inglês) 
fo i  apresentada pela em-
p r e s a  S h e n z h e n  H u a s h i 
Future Parking Equipment 
e m  e s c a l a  d e  m i n i a t u r a 
na 19ª Exposição Interna-
cional  de Alta Tecnologia 
de Pequim. 

Es t e  t i po  de  ôn ibu s  s e 
m o v i m e n t a  a t r a v é s  d e 
tr i lhos que se s i tuam en-
tre  s i  a  uma distânc ia  de 
duas  p i s t as  pa ra  ca r ros 
e  a  u m a  a l t u r a  c o n s i d e -
rável  se e leva o corpo do 
aparelho, sustentado por 
duas paredes encaixadas 
nos  t r i l hos .  O  amplo  es -
p a ç o  q u e  f i c a  a b a i xo  d o 

corpo do  ôn ibus  permite 
q u e  o s  c a r r o s  a v a n c e m 
s o b  a  m á q u i n a ,  o u  -  s e 
houver  engarrafamentos 
- que o ônibus avance so-
bre eles. 

S e g u n d o  o s  d a d o s  d i -
vulgados pela  CCTV,  este 
t ranspor te  púb l i co  te r ia 
uma capacidade de 1.200 
pessoas  por  apare lho .  O 
primeiro teste está previs-
to para o segundo semes-
tre deste ano, na cidade de 
Qinhuangdao, província de 
Hebei,  no norte da China. 
Se bem-sucedido, o ônibus 
poderá a começar a circu-
lar ainda em 2016. 

De  acordo  com a  agên-
c i a  d e  n o t í c i a s  e s t a t a l 
Xinhua,  o TEB seria com-
posto  por  quatro  vagões 
ligados com comprimento 
total de entre 58 e 62 me-
tros,  uma altura de entre 
4,5 e 4,7 metros e largura 
de  7 ,8  metros .  O  espaço 
i n f e r i o r  p e l o  q u a l  p a s -
s a r i a m  o s  v e í c u l o s  t e r á 
a l tura  de  entre  2 ,1  e  2 ,2 
metros.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.577, DE 03 DE MAIO DE 2016.
DISPÕE  SOBRE DESAFETAÇÃO DE ÁREA INSTITUCIONAL 

E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais,  FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICI-PAL, 
POR SEUS REPRESENTANTES, APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica desafetado da classe de imóvel considerado como 
área institucional e transferido para a categoria de bem dominial, 
um imóvel localizado no Loteamento “Residencial Jardim do Bos-
que”, com área de 2.018,74 metros quadrados de terras, com os 
seguintes limites e confron-tações:

“Lote n.º 01, da quadra 12, do setor 12, imóvel urbano de for-
mato irregular, situado nesta cidade, distrito, município e comarca 
de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, com área supericial 
de 2018,74 metros quadrados, com frente para a Estrada Muni-
cipal Bairro do Jaguara, dentro dos seguintes rumos, distâncias 
e confrontações: Inicia-se em um marco cravado na margem da 
Es-trada Municipal Bairro do Jaguara e divisa com Área Rema-
nescente (distante 52,01 da esquina formada com a Rua Alcádio 
Martin), daí segue na divisa com a Estrada Municipal Bairro do 
Jaguara, com rumo de 78º36’00” SE e distância de 40,00 metros, 
daí delete à esquerda e segue na divisa com a Área Remanes-
cente, com o rumo 10º27’00” NE e distância de 50,80 metros, daí 
delete á esquerda e segue na divisa com a Área Remanescente, 
com rumo 79º33’00” NW e dis-tância de 40,00 metros, daí delete 
á esquerda e segue na divisa com a Área Remanescente, com 
rumo 10º27’00”SW e distância de 50,14 metros, até ponto inicial 
desta descrição”. 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE-SP, 03 DE MAIO DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.578, DE 03 DE MAIO DE 2016.
AUTORIZA A CESSÃO DE BEM IMÓVEL EM REGIME DE 

COMODATO, E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais,  FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICI-PAL, 
POR SEUS REPRESENTANTES, APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder 
em regime de comodato, o bem imóvel relacionado na presente 
Lei para a Associação dos Produtores Rurais de Palmeira d’Oeste 
e Região, com registro no CNPJ sob o n.º 56.369.242/0001-01.

Art. 2º - O bem objeto da presente lei que será concedido em 
comodato trata-se de:

- Um prédio de característica industrial, situado no Recinto de 
Exposições da FEPEB, de propri-edade do Município, no qual 
terá sua posse transferida ao COMODATÁRIO, com a inalidade 
de ser instalada Associação dos Produtores Rurais de Palmeira 
d’Oeste e Região.

Art. 3º - As obrigações e responsabilidades atribuídas ao co-
modante e ao comodatário constam no contrato irmado entre 
ambos.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá-rio.

GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 03 DE MAIO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL N.º 2.579, DE 03 DE MAIO DE 2016.
DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 2º, DO ARTIGO 2º, DA 

LEI MUNICIPAL N.º 2.049, DE 21 DE AGOSTO DE 2007, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 
Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, 
POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Artigo 1º - O Parágrafo 2º, do Artigo 2º, da Lei Municipal N.º 
2.049, de 21 de agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:-

“Parágrafo 2º - O Conselho Municipal de Assistência Social 
CMAS, é presidido por um de seus integrantes, eleito para man-
dato de 02 (dois) anos, permitida a recondução por mais 02 (dois) 
anos”.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con-trário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 03 DE MAIO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL N.º 2.580, DE 03 DE MAIO DE 2016.
“Dispõe Sobre Denominação de Vias Públicas”.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU 
O PROJETO DE LEI CM N.º 005/2016, DE AUTORIA DA MESA 
DIRETORA DA CÂ-MARA MUNICIPAL, E ELE SANCIONA E 

PÚBLICA A  SEGUINTE LEI:
Artigo 1º - As vias públicas localizadas nas áreas urbanas 

doadas ao município pelas Leis Muni-cipais nº. 2.570/16 e nº. 
2.573/16 receberão as seguintes denominações:

I  -  A “Avenida A” denominar-se-á “Avenida Terezinha Beraldi 
Secaim”;

II -  A “Rua B” denominar-se-á “Rua Valdecir Gusson”;
Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE-SP, 03 DE MAIO DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente., em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado de Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

PORTARIA N.º  064, 19 DE ABRIL DE 2016.
DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 

DO IDOSO, E DÁ OU-TRAS PROVIDÊNCIAS.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais;

RESOLVE:-
Art. 1º - Nos termos do artigo 3º, da Lei Municipal nº. 2.293, 

de 16 de agosto de 2011, ica cons-tituído o Conselho Municipal 
do Idoso do Município de Palmeira d’Oeste, composta pelos se-
-guintes membros:

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE ASSITENCIA SO-
CIAL

Evandro César Brunelli
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DA SAÚDE
Maria Helena Besson
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
Meiri Rosangela Pereira
REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS NÃO GOVERNAMEN-

TAIS, REPRESENTANTES DE ENTIDADES PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS, REPRESENTANTE DOS TRABALHADORES NA 
ÁREA DO IDOSO, REPRESENTANTE DE SERVIÇOS E ORGA-
NIZAÇÕES DE ASSITÊNCIA SOCIAL E REPRESENTANTE DA 
PASTORAL DA PESSOA IDOSA:

Marcela Rodrigues Picinin
Marcus Vinicius Guarnieri da Silva
Adriana Cristina Mattos Scabini
Ivanete Aparecida Ferreira Tinelli
Melve Picinin
Art. 2º - O Conselho Municipal do Idoso, conforme preceitua o 

§ 2º, do artigo 9º, da Lei Munici-pal nº. 2.293, de 16 de agosto de 
2011,  será composta pela seguinte Diretoria:

Presidente:    Marcela Rodrigues Picinin
Vice Presidente:  Evandro César Brunelli
1º Secretário:    Marcus Vinicius Guar-

nieri da Silva
2º Secretário:    Adriana Cristina Mat-

tos Scabini
Membros:   Maria Helena Besson
    Alda Rodrigues de Almeida 

Caetano 
    Ivanete Aparecida Ferreira 

Tinelli
Melve Picinin
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário e, em especial a 
Portaria n.º 037/14.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 19 DE ABRIL DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
 Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal 

de Palmeira d’Oeste-SP., em data supra.
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

PORTARIA Nº. 070, DE 26 DE ABRIL DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais;

RESOLVE, nomear, para exercer o Cargo de Chefe do Setor 
de Obras e Engenharia da Secreta-ria Municipal de Obras e Ser-
viços Públicos, de Provimento em Comissão, a Stª. GABRIELA 
DE PAULO BERTINE, portadora da Carteira de Identidade RG. 
nº. 47.921.866-3 e do CPF nº. 405.053.648-08, competindo-lhe 
perceber a remuneração referente à “Referência – 26”.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE       PUBLIQUE-SE   CIENTIFI-
QUE-SE        CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 26 DE ABRIL DE 2016.

Luciano Ângelo Esparapani
Prefeito Municipal
Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de 

Palmeira d’Oeste-SP., em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado de Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

PORTARIA Nº. 071, DE 02 DE MAIO DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais;

RESOLVE, exonerar, por motivo de APOSENTADORIA POR 
IDADE – TEMPO DE CON-TRIBUIÇÃO, com fundamento no 
artigo 99 e incisos da Lei Complementar nº. 004, de 22 de março 
de 2005, a Servidora DELOURDES APARECIDA DE SOUZA 
DIANA portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 8.018.891-6 e 
do CPF nº. 888.191.758-00, na qual a mesma prestava serviços 
de  AUXILIAR ADMINISTRATIVO.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 02 DE MAIO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de 

Palmeira d’Oeste-SP., em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

PORTARIA Nº. 072, DE 03 DE MAIO DE 2016.
DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNI-

CIPAL DE ASSIS-TÊNCIA SOCIAL DE PALMEIRA D’ OESTE.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 

Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais;

R  E  S  O  L  V  E:-
Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social do Municí-

pio de Palmeira d’Oeste, de que trata a Lei Municipal nº. 2.049, de 
21 de agosto de 2.007, ica constituído pelos seguintes mem-bros:

               I – 03 (três) representantes do Poder Público:
a) - Representante do Setor Municipal de Assistência Social:
Membro Titular:-  Marcela Rodrigues Picinin
Membro Suplente:-   Elaine Cristina Marquioli de Souza
b) - Representante do Setor municipal de Saúde:
Membro Titular:-   Elaine Cristina Archanjo Sestari
Membro Suplente:-   Eliane Souza Oliveira Padovez
c) - Representante do Setor Municipal de Educação:
Membro Titular:-   Meiri Rosangela Pereira
             Membro Suplente:-  Cleide Francisco da Silva Gusson
              II – 03 (três) representantes da sociedade civil, de En-

tidades juridicamente constituídas, representativas dos usuários: 
a) – Representante de entidade que presta assistência à crian-

ça e ao adolescente:
Membro Titular:-  Adriana Cristina Mattos Scabini
Membro Suplente:-  Lionai Barrionuevo Garcia
b) – Representante de entidade que presta assistência à pes-

soa idosa:
Membro Titular:-  Ivanete Aparecida Ferreira Tinelli
Membro Suplente:-   Roberto Marcato
c) – Representante da APAE  -  Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais de Palmeira d’Oeste:
Membro Titular:-  lucilene Gabaldi Bertolassi
Membro Suplente:-   Lais Biscassi Caron
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 

D’OESTE-SP, 03 DE MAIO DE 2016.
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de 

Palmeira d’Oeste-SP, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
__________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.581, DE 17 DE MAIO DE 2016.
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉ-

DITO ADICIONAL ESPECIAL ATÉ O VALOR DE R$ 48.000,00 
(QUARENTA E OITO MIL REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de 
Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, 
POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA 
E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir em 
sua Contadoria, Crédito Adici-onal Especial, destinado a empe-
nhar Aditivo da Construção do Centro de Convivência do Idoso, 
parte de recursos próprios, conforme a seguinte classificação 
orçamentária:

1    Prefeitura Municipal de Palmei-
ra d’Oeste

02    Prefeitura Municipal
02.12    Assistência
02.12.01   Assistência Social Geral
08    Assistência Social
08.241    Assistência ao Idoso
08.241.0036   Integração Social do Idoso
08.241.0036.1961.0000 Construção do Centro de Con-

vivência do Idoso
       4.4.90.51.00 Obras e Instalações.........R$   48.000,00
Total do Crédito Adicional Especial...................R$    48.000,00
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Especial de que tra-

ta o artigo anterior, ica a Con-tadoria da Prefeitura Municipal au-
torizada a cancelar as seguintes dotações do orçamento vigen-te:

02.12    Assistência
02.1201   Assistência Social Geral
08.241.0036   Integração Social do Idoso
08.241.0036.2340.0000 Manutenção das Atividades do 

Fundo Municipal do Idoso
       3.3.90.30.00 Material de Consumo......R$ 12.000,00
       3.3.90.30.00 Material de Consumo.........R$   1.000,00
       3.3.90.32.00 Material, bem ou serviço p/distribuição 

gratuita..........R$ 25.000,00
       3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros – pessoas 

jurídicas...........R$ 10.000,00
Total do Crédito Adicional Especial..................R$ 48.000,00
Art. 3º - Fica autorizada através da presente Lei a inclusão des-

te programa e atividades no PPA e LDO, do exercício inanceiro 
de 2016.

Art. 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con-trário, em especial a Lei Muni-
cipal n.º 2.557/16.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 17 DE MAIO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo

Prefeitura do Municipal de Palmeira d’Oeste
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CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 1º QUADRIMESTRE DE 2016

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 20.172.856,23

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3,30665.571,96
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 6,001.210.371,37
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 5,701.149.852,81

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120,0024.207.427,48

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22,004.438.028,37

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 16,003.227.657,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 7,001.412.099,94

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Mai/2015 a Abri/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Mai/2015 a Abri/2016

PALMEIRA D'OESTE - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 665.571,96
   Pessoal Ativo 665.571,96
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 665.571,96

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 20.172.856,23

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 665.571,96 3,30

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.210.371,37 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 1.149.852,81 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 1.089.334,24 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

O Sistema de Seleção Unifi-
cada (Sisu) vai oferecer 56.422 
vagas em 65 instituições públi-
cas de ensino superior para o 
segundo semestre deste ano. 
As inscrições poderão ser feitas 
a partir da próxima segunda-
-feira (30) até o dia 2 de junho 
na internet, no site do Sisu. As 
vagas já estão disponíveis para 
consulta. 

O número de vagas au-
mentou 1,5% em relação às 
cerca de 55,6 mil ofertadas 
no segundo semestre do ano 
passado. Podem participar 
do Sisu os estudantes que 
fizeram o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) de 
2015 e não tiraram zero na 
redação. 

VAGAS REMANESCENTES 
Segundo a secretária exe-

cutiva do Ministério da Edu-
cação (MEC), Maria Helena 
Guimarães de Castro, atual-
mente há mais de 1 milhão 
de vagas remanescentes 
de processos anteriores do 
Sisu. O ex-ministro da Edu-
cação Aloizio Mercadante 
havia anunciado a criação 

Sisu oferecerá 56,4 mil vagas para o segundo semestre

do Sisu das vagas remanes-
centes para ocupar pelo me-
nos 150 mil vagas ociosas 
nas redes federal e estadual 
de ensino superior. 

Perguntada se a  pasta 
manterá a proposta, Maria 
Helena disse que a questão 
está sob análise. De acordo 
com a ministra,  cerca de 

110 mil dessas vagas foram 
ocupadas no remanejamen-
to. 

“O que faremos é analisar 
quais são as áreas em que é 
possível abrir o remaneja-
mento de vagas. O Brasil é 
um dos mais atrasados do 
mundo em relação a rema-
nejamento de vagas no ensi-

no superior”, afirmou Maria 
Helena. “O ministro anterior 
abriu esse sistema apenas 
para a  área de formação 
de professores.  Pode ser 
que não seja suficiente para 
absorver as vagas existen-
tes. O que vamos analisar 
é como podemos otimizar”, 
acrescentou.

A semana mal começou e 
um evento curioso já mar-
cou  o  mundo do  fu tebo l . 
No domingo, pela segunda 
d i v i s ã o  d o  C a m p e o n a t o 
Equator iano,  o c lube Pe-
l i l eo  SC  fo i  r esponsáve l 
p e l a  m a i o r  g o l e a d a  d a 
h istór ia  ao vencer  o  Indi 
Nat ive  pe lo  p lacar  de  44 
a 1. 

Dez dos 11 jogadores do 
t ime vencedor  t iveram a 
oportun idade  de  marcar 
gols, com exceção apenas 
d o  g o l e i r o .  O  a r t i l h e i r o 
fo i  o  atacante Ronny Me-
dida,  que anotou 18 ten-
tos. A rede adversária foi 
b a l a n ç a d a  2 4  v e z e s  n o 
pr imeiro  tempo e  outras 
20 no segundo,  na part i -
da  d isputada  no  es tád io 
da  c idade  de  Pe l i l eo ,  no 
c e n t r o  a n d i n o  d o  E q u a -
dor.  O  ún ico  go l  do  t ime 
visitante foi marcado por 
Segundo Masaquiza. 

O torneio, que faz parte da 
categoria profissional equa-
toriana, define quais dois clu-
bes ingressam anualmente 

Divisão do Equador é palco da maior goleada da história: 44 x 1
na primeira divisão. Segundo 
o jornal “El Comercio”, o re-
sultado pode entrar para o 
Guinness como novo recorde, 
já que até hoje a maior goleada 
registrada corresponde aos 
36 a 0 que o Arbroath marcou 
no Bon Accord, em 1885, no 
futebol inglês.


